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CONGRESSO NACI()NAL 
PARECER 

N.0 39, DE 1971 (CN) 

da Comissão Mista, incumbida 
de apreciar a Mensagem n.0 37, 
de 1971 (CN) -Mensagem núme­
ro 80/71, na Presidência da Re­
pública -, submetendo à delibe­
ração do Congresso N acionai o 
texto do Decreto-lei n.0 1.167, de 
27 de abril de 1971, que "autoriza 
o Tesouro N acionai a promovei' o 
aumento do capital da Compa­
nhia Siderúrgica N acionai". 

Relator: Deputado Daso Coimbra. 

Nos têrmos do § 1.0 do artigo 55 
da Constituição, o Senhor Presiden­
te da República submete à delibera­
ção do Congresso Nacional, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado da Indús­
tria e do Comércio, o texto do De­
creto-lei n.0 1.167, de 27 de abril de 
1971, que "autoriza o Tesouro Nacio­
nal a promover o aumento do capital 
da Companhia Siderúrgica Nacional". 

2. Na ExposiÇão de Motivos (n.0 100, 
de 1971) enviada ao Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República, o 
Senhor Ministro de Estado da Indú.s:~ 
tria e do Comércio, ao justificar a 
medida proposta, argumenta que o 
aumento proposto para o capital da 
Companhia Siderúrgica Nacional "é 
de 40% sôbre o capital atual (de 
Cr$ 598. 705.287,00), que passará a 
Cr$ 838.187.401,00 - com um .aumen­
to no valor de Cr$ 239.482.114,00 -, 
sendo que 20% correspondentes à 
incorporação de reservas e 20% re­
presentados por subscrição nova". 

3. O Decreto-lei ora objeto de nossa 
apreciação garantirá, tão sOmente, a 
realização da parcela relativa à subs­
crição nova, a ser efetivada, integral­
mente, em 1971 (art. 1.0). 

4. Pelo art. 3.0 do referido documtm-

to, "fica aberta, no Ministério da 
Fazenda, o crédito especial de ..... . 
Cr$ 120.000.000,00, destinado a aten­
der, na época própria, às despesas com 
a integralização das ações". 

5. O art. 4.0 estabelece, ainda, que, 
para a integralização do aumento de 
capital a que estiver obrigado o Te-­
souro Nacional, "serão utilizados pri­
meiramente os recursos previstos na 
Lei n.0 5.114, de 23 de setembro de 
1966" (arts. 1.0 e 3.0 ), "bem como os 
correspondentes aos dividendos ante­
riores à referida lei não pagos ao 'Te­
souro Nacional". A citada lei autori­
zou a reinversão na Companhia Side­
rúrgica Nacional, sob a forma de ações 
de capital, dos dividendos que coube­
rem à União, em cada exercíciÓ social. 

6. O Ministério da Fazenda foi, tam­
bém, autorizado a emitir e colocar 
obrigações reajustáveis do Tesouro 
Nacional até o valor de ........... . 
Cr$ 120.000.000,00 (art. 5.0). 

7. Ocupa a Companhia Siderúrgica 
Nacional, face às suas características 
um lugar de destaque no panoram~ 
industrial brasileiro, e, como bem sa­
lienta o Senhor Ministro da Indústria 
e do Comércio, os recursos adicionais 
previstos no Decreto-lei destinam-se 
"à execução do programa de expansão 
da emprêsa, cuja produção será ele­
vada para atingir 2,5 milhões de 
toneladas de lingotes de aço até 1976, 
e 4 milhões até 1980, de acôrdo com a 
programação estabelecida pelo Conse­
lho Nacional da Indústria Siderúrgica 
(CONSIDER) "'. 
8. Os planos de ampliação, como se 
vê, serão orientados no sentido de rea­
lizar os investimentos já programados 
pelo CONSIDER, mediante a utili­
zação de recursos próprios, através da 
reinversão dos dividendos das ações 
pertencentes ao Tesouro Nacional, que 
constituem fundo de reserva especial 

(art. 3.0 da Lei n.O 5.114, de 1966). O 
restante (20%) será subscrito pelo Mi­
nistério da Fazenda, em nome do Te­
souro Nacional, não representando a 
medida, inovação no campo das socie­
dades de economia mista, pois, idên­
ticas providências têm sido aplicadas, 
entre outras, à Companhia Nacional 
de Álcalis e à Petróleo Brasileiro S.A. 
- PETROBRÁS. 
9. A matéria, portanto, é Urgente, de 
interêsse público relevante e encontra 
apoio no art. 55 da Constituição, ra­
zões que justificam plenamente a 
ediçãQ do Decreto-lei em questão pelo 
Govêrno. 
10. Ante o exposto, opinamos pela 
aprovação do Decreto-lei n.0 1.167, de 
27 de abril de 1971, na forma do se­
guinte 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N.O 33, DE 1971 (CN) 

Aprova o texto do Decreto-lei 
n.0 1.167, de 27 de abril de 1971. 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único - É aprovado o texto 

do Decreto-lei n.O 1.167, de 27 de abril 
de 1971, que "autoriza o Tesouro Na­
cional a promover o aumento de capi­
tal da Companhia Siderúrgica Na­
cional". 

Sala das Comissões, em 17 de maio 
de 1971. - Senador Magalhães Pinto, 
Presidente- Deputado Daso Coimbra, 
Relator - Senador Paulo Tôrres -
Deputado Passos Pôrto - Deputado 
Peixoto Filho- Senador Antônio Fer­
nandes - Senador Matos Leão -
Deputado Ossian Araripe - Deputado 
Aécio Cunha - Senador Luiz Caval­
canti - Senador Leandro Maciel -
Senador Benjamin Farah - Senador 
José Lindoso - Deputado Américo 
Brasil - Deputado Lauro Rodrigues 
- Depu_tado Silvio· Botelho -- Depu­
tado Freitas Diniz, com restrições. 
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SENAD<) FEilERAL 

ATA DA 35.a SESSÃO 
EM 19 DE MAIO DE 1971 

1.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 7.0 Legislatura 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. PETRõNIO 

PORTELLA E CARLOS LINDENBERG 

Às 14 hor.as e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mesquis­
ta - Flávio Brito - José Lindoso -
J.osé Esteves - Cattete Pinheiro -
Milton Trindade - Renato Franco -
Alexandre Costa - Clodomir Millet 
José Sarney - Fausto Castello-Bran­
co - Petrônio Portella - Duarte Fi­
lho - Milton Cabral - João Cleofas 
-Paulo Guerra - Luiz Cavalcanti -
Augusto Franco - Leandro Maciel -
Lourival Baptista - Antônio Fernán­
des - Heitor Dias - Ruy Santos -
Carlos Lindenberg - João Calmon -
Paulo Tôrres - Benjamin F'úah -
Danton Jobim - Nelson Carneiro -

Magalhães Pinto - Benedito Ferreira 
- Emival Caiado - Filinto Müller -
Saldanha Derzi - Accioly Filho -
Ney Braga - Antônio Carlos - Da­
niel Krieger - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 40 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

O Sr. !.O-Secretário procederá à lei­
tura do expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

J\IE:-.'SAGEM 
DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 

- N.0 82171 (n.0 110171, na origem), 
de 14 do corrente, restituindo 
autógrafos do Projeto de Lei n.o 
1, de 197! ICNJ, que dispõe sôbre 
a produção açucareira do País, e 
dá outras providências. (Projeto 
que se transformou na Lei n,0 

5.654, de 14-5-71). 

A\'ISO 

DO MINISTRO DOS TRANSPORTES 

N.0 231/Gl\I, de ·14 do corrente, 

comunicando a inauguração do 
pier petroleiro de Paranaguá, em 

solenidade realizada em 3 de 
maio. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A Presidência recebeu oficio 
do Sr. Governador do Estado do Rio 
Granje do Sul em que solicita auto­
rizaçào para realizar, através da 
Companhia Estadual de Energia Elé­
trica, operação de financiamento ex­
terno, no valor de Sw Fr. 5.957.681,00 
(cinco milhões, novecentos e cin­
qüent.a e sete mil, seiscentos e oiten­
ta e um francos suíços), destinado ao 
fornecimento de disjuntores para 
subestações e outros materiais. 

A matéria será despachado às Co­
missões de Finanças e de Constitui­
ção e Justiça. 
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O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Para substituir o ilustre Se­
nador Ruy Santos, na -Comissão que 
representará o Senado na posse de 
Dom A velar Villela, como Primaz na 
Bahia, designo o Senador Augusto 
Franco. 

Há oradores inscritos. 

Tem a palavra o Sr. Senador Hei­

tor Dias. 

O SR. HEITOR DIAS (Lê o seguin­

te discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, quem tem participado da 
vida pública brasileira, sobretudo 

quem tem exercido atividades políti­
cas, ou, mais diretamente, funções 
administrativas, há de reconhecer a 
verti~inosidade do progresso q u e 
atingiu o nossa País. E a tanto se 
foi, que até o pen.sar sôbre o plane­
jamento do País, no seu todo ou nas 
suas parcelas, que se contam pelas 
suas regiões, há de ter também di­
mensões de grandeza. O "hoje" é 

apenas um marco do calendário. 
Talvez, mais precisamente, diria, que 
é a faixa do tempo destinada à me­
ditação e ao estudo, ou um simples 
meio de referência para o.s encontros 
cotidianos motivados pela solução de 
um caso pessoal, ou pela alegria de 
um convívio amigo. O mais, ém ver­
dade, é o "amanhã". É . a determi­
nação de criar, para se manter, per-. 
manentemente, interligados os elos 
da corrente da vida. Rui dis.se, sob a 
inspiração de seu idealismo, que, não 
se devia plantar apenas a couve, mas 
também o carvalho. Creio,. embora 
compreendendo a sentença do gran­
d_e mestre, que não se há de cuidar 
sOmente· da árvore. Há de se pensar 
também na floresta. 

O homem, pela sua própria cons­
tituição - em· que há de ponderar 
menos resquício do barro de que foi 
feito, e mais substância do sôpro vi­
vido que lhe foi impregnado - vive 
em marcha constante. É a vontade 
de "crescer, criar e subir", itinerário 

espiritual que o homem constrói com 
a fé, e o poeta traçou com a tinta da 
imaginação. 

E como não ser assim, se ém nossa 
vida, bem examinada a realidade que 
a envolve, só existe passado e futuro? 

Nenhuma palavra com mais con­
teúdo de "presente" do que "agora". 

Mas, quando os lábios a pronun­
ciam, já o ar.quivo do passado a re­
gistrou. Bem razão sobra ao filósofo 
quando diz que "o presente é a ponta 
extrema do passado", ou "o futuro que 

já vem chegando". 

Mais do que nunca, o mundo se en­
contra em acelerado movimento. E 

a essa dinâmica, que não se rege por 
leis físicas, mas por um determinis­
mo social, se enquadra o Brasil. O 

verbo que passou a conjugar não é 
"estar". É "ser". E nisto sobressai a 
marca, não de uma inquietação, que 
seria doença, mas o sentido de uma 
inquietude que é reflexo de uma res· 
pon.sabilidade sadia, e que se vê per­
feitamente traduzida na frase lapidar 
do ilustre Presidente Médici ao afir­
mar que "homem de seu tempo, êle 

tem pressa". 

Ainda ontem, êsse admirável Minis· 
tro das Relações Exteriores, a 'Chan­
celer Gibson Barboza, afirmou, com 
muito acêrto, em saudação a um ilus­
tre visitante, que "no Brasil, estamos 
a progredir em todos os sentidos e 
direções; a aumentar a produção eco­

nômica; a ocupar espaços vazios, e a 
dar a cada um de nós em particular, 
e a todos como Nação, a certeza de 
um nôvo futuro, e a confiança de que 

o podemos ter agora. E à medida que 
avançamos, aceleramos o avançar". 

E a essa decisão - que é a do 
Brasil - não poderia faltar a Bahia, 
em cujo solo se encontra grande por­
ção- da seiva que alimenta as raízes 
de nossa nacionalidade. As conttn.: 
gências de uma aventura marítima 

levaram ao mundo o coÍlhecimento 
primeiro de nossa terra, geogràfica­
mente projetada pelo altaneiro perfil 
do Monte Pascoal. Mas a civilização 
que ali se plantou, sob as bênçãos de 

Deus através do trabalho fecundo dos 
missionários, e pela ação patriótica 
das gerações que se sucederam na es­
teira do tempo, garantiu à velha ter­
ra de Tomé de Souza, o privilégio de 
se poder abrigar sob o pálio da his­
tória. 

Tem a Bahia, portanto, nessa es­
calada do desenvolvimento nacional, 
não apenas compromissos que são 
próprios das grandes tarefas, mas 
também sérias responsabilidades que 
são inerentes a quem tem um patri­
mônio a preservar. Envolve, portanto, 
a primeira Capital do País, e por isso 
mesmo, vetusta e veneranda, U:m 
imenso halo de espiritualidade que 
reflete a própria alma da Pátria, e que 

se fôssemos ·representá-la, gràfica­
mente, seria por um grande traço de 
união, ligando todos os Estados do 
Brasil. Foi sob a inspiração dêsse 
sentimento, que o insigne Presidente 
Médici, que infunde sempre, em tô­

das as suas falas o estilo escorreito 
do orador, e a sensibilidade acurada 
de cidadão disse, - quando de sua 
visita a Salvador. em 22 de setembro 
do ano findo - que sentia na Bahia 
a "síntese do Brasil de tôdas as raças 
e de todos os credos. A síntese entre 
a colônia quinhentista e a altivez 
emancipada que juntos estamos cons­
truindo". 

E na sua· visão de estadista, que é, 

exatamente, a que se projeta para o 
amanhã, sentiu que a Bahia, embo­
ra cultuando o seu passado, nêle não 
se algema, por fôrça das asas que a 
inpulsionam .para os grandes vôos do 
futuro. E numa frase fixo•I, a um só 
tempo, um resumo dos ciclos de nos­
sa evolução, e: a afirmação do apoio 
do govêrno Federal às justas reivin­
dicações aceleradoras do seu progres-
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so. Atente-se na gradação das pala­
vras e na elevação do pensamento· dO 
eminente Chefe da Nação. "Sinto ·a 
presença e o reencontro da Bahia nos 
momentos econômicos dêste País: no 
pau-brasil, no açúcar, na pecuária, 
na mineração, no cacau, e, agora, na 
industrialização e na petroquímica.'' 
Sua Excelência não pronunciou uma 
simples frase. Revelou uma das me­
tas de seu govêrno. E Sua Excelência 
que, ao iniciar o seu discurso da sa­
cada do Palácio Rio Branco, começou 
por fazer uma confidência de que ali 
estava para "buscar a Bahia", não 
iria esquecê-la, pela afeição com que 
marcava as suas referências, pela rua 
responsabilidade de governante, e, 
ainda, porque a Bahia soube retri­
buir-lhe o gesto contido na sUa con-· 
fissão sentimental: "O Presidente 
voltou com a Bahia." 

Eis que, sábado último, ·o ilustre 
Presidente do Banco Nacional de De­
senvolvimento EcOnômico - Dr. Mar­
cos Pereira Viana - chegava a Sal­
vador para assinar contratos da or­
dem de 160 milhões de cruzeiros, des­
tinados a empreendimentos no setor 
da petroquímica, uma das constantes 
reivindicações do então ex-governa­
dor Luiz Viana Filho, que, como bom 
semeador, se alegra com a colheita 
da semeadura. 

Mas o Dr. Marcos Viana, num pro­
nunciamento que bem reflete a de­
terminação de desenvolvimento do 
govêrno, teve o ensejo de declarar que 

"o total da colaboração financei­
ra do BNDE a projetos localizados 
na Bahia poderá ·atingir, em 
1971, a cêrca de 350 milhões de 
cruzeiros, o que representará um 
sensível aumento da participação 
relativa désse Estado na reparti­
ção regional de r e c ursos do 
Banco". 

Cumpre .. se a palavra do Presidente 
da República, e se abrem reais pers­
pectivas para a economia do Estado, 
cuja reivindicação, no particular, não 
era uma disputa de privilégio, mas a 
melhor maneira de homenagear a 
terra onde a teimosia de um patriota 
- é assim que se chama o idealismo 
sofrido - fêz jorrar, pela primeira 
vez, no Brasil, o ouro negro, que, se 
desperta ambições por ser tiqueza, 
gera também recursos para a vitali-
dade econômica do Pais. ' 

E a Bahia, como beTI?- enfatizou o 
seu ilustre e dinâmico Governador 
Antônio Carlos Magalhães, depois de 
ressaltar a figura do Presidente Mé­
dici e de sua compreensão para com 
os problemas do Nordeste, saberá cor­
responder ao apoio em que, reconhe­
cemos, estão implícitas uma confian­
ça e um desafio, com o compromisso 
de que, 

"muitas das sementes ora plan­
tadas já estarão frutificando, e 
assinalando a nova mentalidade 
que predomina no Brasil, graças 
aos postulados da Revolução de 
Março de 1964". 

Consideramos de tal relevância, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, aquêle 
ato que se gravou no papel, e as pa­
lavras que ecoaram no vell;lo salão 
do Palácio Rio Branco, e a imprensa 
as registrou para os arquivos oficiais, 
que vimos solicitar a transcrição dos 
dois importantes pronunciamentos: o 
do Presidente do Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico, Dr. Mar­
cos Viana e o do eminente Governa­
dor Antônio Carlos Magalhães, nos 
anais desta Casa que, pela grandeza 
e pelo valor de sua missão, é a itnen­
sa caixa de ressonância dos grandes 
acontecimentos que interessa:m à vida 
nacional. 

Como nosso pedido, uma outra afir­
mação; O Brasil, por seu Govêrno, es­
tá servindo à Bahia. A Bahia; pelo 
seu trabalho, pelo seu progresso e pelo 
patriotismo de seu povo, continuará, 
fiel à sua destinação histórica, a ser­
viço do Brasil. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SE­
NHOR SENADOR HEITOR DIAS, EM SEU 
DISCURSO. 

PALAVRAS DO GOVERNADOR 

Encerrando a sohmidade, o Go­
vernador Antônio Carlos Maga­
lhães pronunCiou, visivelmen­
te emocionado, o seguinte dis­
curso: 

"Fêz muito bem em quebrar a 
tradição, vindo até esta terra de 
tantas tradições, assi'nar êstes 
contratos importantíssimos para 
o desenvolvimento da Bahia e do 
Nordeste. Embora não tenha per­
dido a significação da assinatura, 
os contratos ficaram com sua im­
portância reduzida diante da fala 

histórica de V. Exa. na Bahia no 
dia de hoje, num·a demonstração 
perfeita da sintonia existente no 
Govêrno Federal, do Presidente 
da República aos presidentes dos 
órgãos de desenvolvimento, como 
V. Exa. Enfim, um Govêrno que, 
sabe o que quer e para onde vai, 
e que assim marca a sua posição 
no dia de hoje, já, aliás, fixada 
pelo Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República, que se tem 
mostrado sempre um amigo da 
Bahia e sobretudo do Nordeste, 
que a 22 de maio do ano passado, 
neste Palácio, tomava o compro­
misso público de implantar nesta 
terra o segundo pólo petroquími­
co brasileiro". 

"V. Exa. vem hoje com razões 
fundadas demonstrar que o Presi­
dente da República tinha razão 
na sua afirmativa, e hoje estamos 
aqui assinando a própria concre­
tização dês te pólo Petroquimico. 
Devo dizer a V. Exa. Senhor Pre­
sidente, que embora seja uma 
amizade de pouco tempo, pelo 
respeito que tenho à sua figura 
disse, sem acanhamento, quando 
retornei do Rio de Janeiro, que 
passei a acreditar mais no Brasil, 
quando, num contato que tive com 
V. Exa. senti que o Banco de De­
senvolvimento Econômico estava 
entregue a um homem do valor 
moral, da coragem, enfim, da ca­
pacidade de decidir do Dr. Mar­
cos Pereira Viana", 

"Disse isto aos baianos logo que 
retornei, mas vejo que o que disse 
foi até pouco, em relação ao que 
V. Exa. apresenta. A Petroquími­
ca é, hoje, a grande aspiração dos 
baianos, que não desejam outra 
coisa, não só pela Bahia mas so­
bretudo pelo Nordeste. Com- essas 
raízes hoje plantadas, através da 
assinatura dêsses contratos, com o 
trabalho já realizado pelo meu 
eminente antecessor, o Dr. Luís 
Viana Filho, com o apoio que nós 
temos tido de tôdas as autorida­
des federais, de Ministros de Es­
tado, do Presidente da Petrobrás, 
evidentemente vou governar a Ba­
hia mais tranqüilo". 

"Posso mesmo dizer que, já há 
quase dois meses no Govêmo, ho­
je é o dia mesmo em que o 
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Govêrno se inicia com a palavra 
de V. Exa. na Bahia. Hoje é um 
·dia, realmente, muito importante 
para a nossa terra, porque se nós 
já vislumbrávamos que de 1970 
até 1980 a Bahia viveria a sua 
década,. hoje nós temos a segu­
rança de que através da Bahia 
nós vamos ter a verdadeira déca­
da do Nordeste. Senhor Presiden-· 
te Marcos Pere:ira Viana, eu não 
sei como posso agradecer a V. Exa. 
em nome dos baianos. Posso, ain­
da, pedir mais um obséquio. lt: que 
transmita aos seus companheiros 
do Govêrno Federal o nosso mail; 
p r o f u n do agradecimento pelo 
apoio que nos têm dado". 

"Sei que V. Exa. assinará contra·· 
tos no ano de 1971, acima mesmó 
dessas promessas dos 350 milhões, 
e nó.s vamo.s nos preparar para is­
so. Mas a nossa recomp~nsa a V. 
Exa., que é um hDmem público 
invulgar no quadro nacional, será 
dado continuamente sempre que 
V. Exa. voltar à Bahia, o que de­
verá ocorrer muito breve, quando 
verá que muitas das sementes 
plantadas hoje já estarão frutifi­
cando, em virtude dêsse apoio que 
V. Exa. nos traz, e assim com 
trabalha e com a nova mentalida~ 
de da Bahia nós vamos agradecer 
a Deus ter V. Exa. quebrado a 
tradição e levado a Bahia para o 
seu grande desenvolvimento". 
O Sr. Marcos Pereira Viana pro~ 
nunciou o seguinte discurso: 

"Minha vinda a Salvador para fir­
mar três contratos de financia­
mento para empreendimentos lo­
calizados na Bahia representa, de 
certa forma, a quebra de uma tra­
dição, tradição essa raríssimas vê­
zes i no bservada e que é di ta da pe­
lo próprio volume de responsabili~ 
dades e compromissos que recaem 
sôbre o Presidente do BNDE e que 
o impedem de deslocar-se com a 
freqüência que desejaria para as 
frentes- da luta contra o subde~ 
senvo1vimento. 

No entanto, fiz questão de quebrar 
essa tradição, aqui comparecendo 
pessoalmente, por diversas razõ€'s, 
ent!e. a.s _ quai~ destaco o _aprê,;o 
Q.\le._ rrie merece o Governa_dor An­
~niG -Carlos Magalliães, cujo hon-

raso convite não -poderia deixar de 
aceitar. Entre as outras razões 
que conferem especial significado 
a êste ato, coloco em segundo lu~ 
gar o fato de que a colaboração fi­
nanceira que ora se contrata, en­
tre financiamento e aval, atinge a 
cerca de Cr$ 160 milhões, enquan­
to que o total da colaboração fi­
nanceira concedida ao Estado da 
Bahia em 1970. também compre­
endendo financiamento em moeda 
nacional e prestação de garantias, 
atingiu apenas a Cr$ 54,7 milhões. 
Registre-se - não ainda como um 
compromisso meu caro Governa­
dor, mas como uma expectativa 
fundada no atual estágío de aná­
lise de projetos que já estão no 
Banco - que é possível que o to­
tal da colaboração financeira do 
BNDE em 1971 a projetos locali­
zados na Bahia poderá atingir 
cêrca de Cr$ 350 milhões, o qtie 
representaria um acréscimo de 
635% sôbre o total deferido em 
1970, e principalmente, um sensí­
vel aumento da participação re­
lativa dêste Estado na repartição 
regional de recursos do Banco. 

Em terceiro lugar, mas nem por 
isso menos importante, é digna de 
nota, contribuindo para a maior 
relevância deste ato, a circunstân­
cia de que todos os três contratos 
se referem a empreendimentos do 
setor petroquímico, cujo desenvol­
vimento, como bem definiu o Mi­
nistro Marcus Vinicius Pratini de 
~orais, "situa-se entre os objeti­
vos prioritários do Govêrno no 
campo industrial, devendo ser al­
cançado através da participação do 
empresário nacíonai, da atenua­
ção dos desequilíbrios regionais, e 
da melhor utilização dos recursos 
naturais do País". Creio que o 
BNDE se terá .ajustado inteira­
mente a essas diretrizes, com a 
parcela de contribuição que ora 
se contrata, para a viabilização e 
consolidação de um pólo petroquí­
mico na Bahia, o qual, aínda na 
opinião do Ministro da Indústria 
e do Comércio, "ensejarã a conso­
lidação de outros empreendimen­
tos químicos na Região. Nordeste, 
com gr~nde efe.ito multiplicador 
na indústria._ e economia nordes­
~inas.". 

Confesso-me pessoalmente um en~ 
tusiasta pela consolidação do pó~ 
lo petroquímico da Bahia - e te­
nho a satisfação de ver aqui pre­
sentes algumas pessoas que sabem 
disso muito bem-, tendo em vista 
as vantagens comparativas que. a 
região oferece, em têrmos de re· 
cursos naturais e de infra-estru­
tura, esta também merecedora do 
apoio do BNDE através de finan­
ciamento concedido ao CIA. Creio 
fortemente que o Pólo Petro­
químico da Bahia deverá ser um 
importante fator de atenuação de 
desequilíbrios regionais, diluindo 
concentrações· excessivas que al­
gumas vêzes conduzem a uma uti­
lização menos eficiente de recursos 
naturais. 

Creio ter indicado três razões su­
ficientemente fortes que me con~ 
duziram a quebrar uma tradição, 
é vir a Salvador assinar três im­
portantes contratos de financia­
mento, ao invés de fazê-lo no Rio. 
A elas posso adicionar uma quar~ 
ta razão: justamente a da quebra 
de tradições. Com efeito, o nõ­
vo BNDE quer marcar a sua atua· 
ção pela inovação, pelo rejuvenes­
cimento, pelo poder de fecunda­
ção, sem a preocupação do apêgo 
a tradições, mas com a preserva­
ção, isto sim, da segurança e con­
fiabilidade de suas decisões, que 
lhe valeram o extraordinário pres­
tígio técnico, que hoje possui, 
inclusive internacionalmente. E 
quer fazê-lo indo ao encontro do 
empresário, oferecendo apoio aos 
melhores projetos, àqueles que 
mais fortemente contribuam para 
a criação no País de uma econo­
mia dinâmica e moderna e não 
ficando passivamente à espera de 
que .ingressem no Banco, não os 
melhores projetos, mas sim aquê­
Ies que melhor conheçam os ca­
minhos para chegar ao Banco. 

Meu caro Governador: hoje ainda 
terei um contato com os empresá­
ríos baíanos, e a êles repetir~i o 
que acabo de dizer, bem como lhes 
explicarei um nôvo esquema ope­
rativo que estamos implementan­
do em conjugação com o Desen­
banco e com . os demais bancos 
de desenvolvimento do País. Gre~ 
bem que com êsse esquem~- eiti 
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síntese, colocamos o BNDE na 
Bahia. Usá-lo bem, cabe aos 
baianos. 

- Ao finalizar, quero manifestar aos 
Diretores da Fisiba, da Safrom e 
da Paskin a minha absoluta con-

. fiança no sucesso de seus empre­
endimentos, e desejar-lhes que 
seu trabalho e tenacidade frutifi­
quem em prol não só da economia 
dêste Estado mas também em be­
nefício da própria economia na­
cional. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) -Concedo a palavra ao no­
bre Senador Lourival Baptista. 

· O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Lê o 
seguinte discurso.) --.: Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, no dia 5 do corrente 
mês, ocupava esta tribuna para fazer 
uma exposição e uma análise da pro­
dução petrolífera de Sergipe e das 
perspectivas que se abrem com o iní­
cio cta produção na plataforma conti­
nental, onde novos campos continuam 
sendo descobertos, e novos poços são 

· perfurados. 

~ Afirmava naquela ocasião que o 
poço Camarim, perfurado pela plata­
forma Penhod-55, localizado nas pro­
ximidades da foz do rio Sergipe, re­
velara excelentes possibilidades de 
produção, confirmando assim as pa­
lavras animadoras do digno Presiden­
te da PETROBRAS, General Ernesto 
Geisel, quando, na última Assembléia­
Gerá.! de Acionistas daquela emprêsa, · 
apontava o poço Camarim, cuja per­
furação estava prestes a ser iniciada, 
como capaz de repetir o sucesso de 
Caioba, o maior já descoberto no Bra­
sil. 

Retorno a esta tribuna para trazer 
a esta Casa informações que, para 
mim particularmente, são motivos de 
incontido júbilo, pois como homem 
que 'sempre acreditou nas possibili­
dades de Sergipe, vejo na ampliação 
da nossa produção petrolífera, o início 
de uma nova era de desenvolvimento 
para o meu Estado, que irá efetiva­
mente assegurar ao País a sua auto­
suficiência em petróleo. Recebi hoje, 
comunicação de Aracaju, Sr. Presi­
dente. e Srs. Senadores, que na região 
denominada Baixo Mosqueiro, a al­
guns quilômetros da foz do rio Vaza­
Barris a plataforma de perfuração 
marítima Petrobrás-I, a mesma que 

descobriu o poço Caioba, localizou ·no­
vas formações de óleo e gás natural, 
fato que contribui para uma amplia­
ção das avaliações que vinham sendo 
feitas sôbre as reservas da área da 
plataforma continental sergipana, re­
velando que a capacidade de acumu­
lação de óleo e gás excede, na reali­
dade, os câ.lculos mais otimistas. Está 
comprovado agora, definitivamente, 
que as reservas existentes em Sergipe 
são na verdade as maiores já desco­
bertas no País, e as que oferecem 
melhores possibilidades ao incremen­
to da produção petrolífera da PETRO· 
bRÃS, cujos esforços, sem prejuízo 
das pesquisas que estão sendo efetua­
das em outras áreas do País, deverão 
concertrar-se na plataforma conti­
nental sergipana, a fim de que o Bra­
sil, no mais curto espaço de tempo 
possível. 

O Sr. Aritônio Carlos - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTI: 'A-Com 
muito prazer. 

O Sr. Antônio Carlos- Sr. Senador 
Lourival Baptista, V. Exa. comunica 
ao Senado e ao Brasil, neste momen­
to, f'Vento da maior importância para 
o nosso desenvolvimento econômico, 
para o nosso progresso social. Há dias, 
V. Exa. nos cientificava da descoberta 
do p0ço Camarim, com características 
capazes de fazê-lo uma fonte tão rica 
quanto à do poço de Caioba. Hoje, 
V. Exa. nos traz a informação de que 
a PETROBRÃS acaba de localizar 
nôvo poço de petróleo, no Baixo Mos­
queira, com qualidades de produção, 
segundo as perspectivas, ainda melho­
res do que ~s dos dois a que acabo 
de me referir. Realmente, sob a di­
reção do eminente General Ernesto 
Geisel, a PETROBRAS tem obtido su­
cessivas e significativas vitórias no 
campo da produção petrolífera, as­
sunto da maior importância para o 
desenvolvimento do nosso País. TiVe, 
Sr. SenSdor, ocasião de, no relatório 
que ap;,·esentei ao Senado, sôbre os 
trabalhos da II Conferência das Na­
ções Unidas para o Comércio e De­
senvolvimento, de que participei -
conferência que se realizou em Nova 

. Deli, na Índia - de ressaltar a im­
portância. que aquela conferência da­
va à produção de petróleo para o 
desenvolvimento econômico dos países 
produtores. ReEtJmente, naquela con-

feréncia, chegou-;e à conclusão de 
qut:: os p~íses em desenvolvimento e 
produtores de petróleo teriam hori­
zontes muito maiores do que os outros 
não produtores e, também, em desen­
vol'limento, no que toca ao aumento 
do produto nacion<:tl bruto, à elevação 
da renda per capita, enfim, às con­
diç6es indispensáveis ao desenvolvi­
me::lto econômico e ao progresso so­
cial. 1!:, assim, de alegria a hora em 
que V. Exa. nos comunica que a 
PETROBRÁS localizou nôvo poço de 
pet:róleo, na plataforma submarina do 
Esta.do que V. Exa. tão bem represen­
ta :nesta Casa, o trabalho que ali se 
vem realizando Com cuidado, com pa­
ciência, neste momento apresenta 
seus frutos. Está a PETROBRÃS, sob 
o comando do General Ernesto Geisel, 
a contribuir, decisivamente, para a 
afirmação do nosso País como nação 
desenvolvida. Quero congratular-me 
com o Estado de V. Exa., apresentan­
·r ao eminente Senador por Sergipe, 
meus mais calorosos cumprimentos. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Agradeço, nobre Senador Antônio 
Carlos, o aparte com que hOnrou e 
ilus·~rou o meu pronunciamento. 

É com muita alegria que eu relem­
bro, nesta oportunidade, a V. Exa. 
quando, nos idos de 1964, jorrou pe­
tróleo em Sergipe, e V. Exa., comigo, 
fêz parte de uma Comissão de Parla­
mentares, chefiada pelo então Depu­
tado Bilac Pinto. Lá estivemos, a fim 
de ver o primeiro poço de Carmópolis. 

V. Exa., naquela oportunidade, viu 
um poço; hoje, na zona de Carmópo­
lis, V. Exa., se lá fôr, não verá mais 
apenas aquêle poço pioneiro, mas cen­
tena.s de poços produzindo petróleo 
para o Brasil. 

A~;sirr1, renovo a V. Exa., nobre Se­
nador Antônio Carlos, os meus agra­
decimentos pelo aparte ao meu dís­
rurso, que não poderia, na tarde de 
hoje, deixE>r de fazer, tendo em vista 
o telefan·ema que recebi da Capital 
do met' Estado, comunicando que 
nôvo poço jorrou na plataforma con­
tinental de Sergipe. r 

Como dizia, Sr. Presidente, estã 
comprovado agora, definitivamente, 
que as reservas existentes em Sergipe 
são na verdade as maiores já desco­
bértas no País, e as que ofetecem me­
lhores possibilidades ao incremento 
da produção petrolífera da PETRO.· 
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BRAS, cujos esforços, sem pre)mzo 
das pesquisas que estão sendo efetua­
das em outras áreas do País, deverão 
concentrar-se na plataforma conti­
nental sergipana a fim de que o Bra­
sil, no mais curto espaço de tempo 
possível, alcance a sonhada auto-su­
ficiência, libertando-nos da depen­
dência de fornecimentos externos. 
Désse modo, em' nossa balança de pa­
gamentos, deixará de pesar o ônus 
provocado pela importação do petró­
leo, com o que então poderemos trans­
ferir preciosas divisas para aplicação 
em outros setores prioritários da nos­
sa· economia. 

Nesses fatos, Senhor Presidente e 
Senhores Senadores, não há nenhuma 
surprêsa. 

Eles são o fruto de uma atividade 
planejada cuidadosamente. e patriOti­
camente executada por determinação 
do ilustre Presidente da Petrobrás, o 
General Ernesto Geisel que, com o seu 
trabalho e a colaboraçáo de sua efi­
ciente equipe, serve à Nação e aos 
postulados da Revolução de 1964. A 
dedicação e operosidade do eminente 
General Ernesto Geisel corresponde à 
confiança do insigne Presidente Gar­
rastazu Médici, o grande condutor da 
histórica jornada do País em busca de 
seus altos destinos. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Com a palavra o Sr. Se­
nador Benjamin Farah. 

O SR. BENJAMIN FARAH <Sem re­
visão do Orador.) -Sr. Presidente, te­
nho sido procurado por diversos tra­
balhadores em hotéis, restaurantes, 
bares, que vêm pedir meu apoio para 
um projeto de lei que torne obriga­
tória a cobrança de percentagem des­
tinada à gratificação dos ell'l:pregados 
nos estabelecimentos de comércio ho­
teleíro e similares. 

Sem nenhum propósito de interferir 
na outra Casa do Poder Legislativo, 
quero afirmar que estou solidário com 
a matéria ora em tramitação na Câ­
mara dos Deputados. Lá, foram apre­
sentados alguns projetos. Dentre êles, 
destaco o de autoria do Deputado 
Vasco Amaro, que, segundo estou in­

. formado, já mereceu parecer favorá­
vel da Comissão de Justiç3. e aguarda 
pronunciamento da Comissão de Le­
gislação SociaL Atribui uma percen­
tagem de 10%, sóbre o total das con-

sumações, aos empregados no comér­
cio hoteleiro e similares, tais como 
"maitres d'hotel", garçons, ajudan­
tes de· garçons, "groom de hall", ba­
gagistas, telefonistas, bar-men, men­
sageiros, ascensoristas, arrumadores 
e arrumadeiras, porteiros, recepcio­
nistas balconistas garçonetes, copei­
ros, chefes de cozinha e seu pessoal e 
ainda mais o pessoal da limpeza. 

Sr. Presidente, em diversos países, 
onde existe uma certa organização, 
esta percentagem é cobrada regular­
mente. Aqui, em alguns hotéis e tam­
bém em alguns restaurantes, em al­
guns bares, é cobrada a percentagem, 
mas êstes empregados têm feito cer­
tas declarações de que a quantia aufe­
rida não é distribuída, muitos dos em­
pregadores recebem e não redistri­
buem, outras vêzes recebem e distri­
buem com uma parte dos emprega­
dos, ora com os "maitres", ora com os 
garçons, esquecendo~se dos outros 
empregados. É preciso que a matéria 
seja disciplinada em lei, de modo que 
se destine a gorjeta aos seus verda­
deiros donos, até porque há um certo 
constrangimento para o cliente, quan­
do tem que dar uma gorgeta e esta 
varia. 

É preciso que ela seja obrigatória, 
estabelecida uma percentagem. Aqui 
proponho 10%. Isto viria trazer tran­
qüilidade aos turistas que vêm ao Bra­
sil e aos turistas do Brasil, que per­
correm diversas unidades da Fe­
deração e que freqüentam hotéis, res­
taurantes e bares .. 

Não quero interferir na Câmara, 
mas sou favorável ao projeto e assim 
que êle chegue a esta Casa terá o meu 
apoio, a minha irrestrita solidarie­
dade. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Flávio Brito. 

O SR. FLAVIO BRITO (Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, no fim da semana 
passada, em companhia do nobre Se­
nador Orlando Zancaner e dos Depu­
tados Murilo Badaró, Silvio Lopes e 
Manoel Taveira, estive em. meu Es­
tado, para in loco observar e dar co­
nhecimento aos Srs. Senadores da 
situação aflitíssima em que se encon­
tram todos os municípios do meu Es­
tado. 

Tivemos oportunidade de percorrer 
os Municípios de Careiro, (Bacia lei-

teira de Manaus), Autazes, Manaca­
puru, Itapiranga, Silves, Urucurituba., 
Itacoatiara,- Parintins, Anori, Maués, 
Barreirinha, Urucará e Manaus e ve­
rificamos que os pecuaristas e os 
plantadores de juta não têm mais 
condições de permanecer em suas 
propriedades. 

Quero assinalar nesta oportunida­
de, Sr. Presidente, Srs. Senadores, os 
esforços que o nosso Governador, Sr. 
João Walter de Andrade, e as Fôrças 
Armadas estão desenvolvendo, em so­
corro a êsses brasileiros que, além de 
serem os responsáveis pelo abasteci­
mento da Capital são, também, sen­
tinelas permanentes do Pais, naque­
las altas regiões. 

Num número hem grande de Mu­
nicípios verificamos que os animais 
já não têm mais condições de sobre­
vivência, pois permanecem há dias 
dentro dágua. A Marinha brasileira, 
num esfôrço heróico, esta ajudando o 
transporte dos animais para a terra 
firme. 

Acontece, porém, que, quando êsses 
animais chegam a terra firme, falta 
pasto, e por já estarem bá muitos 
dias dentro d'ã.gua, os cascos estão. 
amolecidos e êles não têm condições 
de andar para procurar alimento. 

A situação é dramática, como bem 
o disse, há dois dias, aqui, o nosso 
eminente colega, Senador José Este­
ves, conhecedor da região, filho de 
Parintins que é, ao dar conhecimep­
to em algumas pinceladas, segundo 
afirmou, da situação. 

Mas o que nós vimos, eu e os par­
lamentares acima citados, foi real­
mente uma calamidade, e nós não 
sabemos as conseqüências que adviráo 
para os nossos irmãos do Amazonas. 

O Banco do Brasil, no Nordeste, es­
tá entregue a um filho da região,_ o 
Dr. Osiel Carneiro, que acaba de en­
caminhar as providências que o no­
bre senador José Esteves tinha ~oU­
citado. 

Passo a ler· com satisfação - por­
que sou ·amazonense e representante 
do povo - os têrmos da instrução 
baixada pela Diretoria do Banco do 
Brasn· pelos quais se verifica que 9 

Go"vêrno já está to"manctO as prOvi-"' 
dências que podem minofar o nosso 
sOfrimento. 
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piz o seguinte a instrução: 
. (Lendo.) 

Face à.s cheias do Rio Amazonas, 
gostaríamos de trazer ao conhe­
cimento dêste Conselho, que a 
Diretoria do Banco do Brasil, 
além das instruções permanentes 
existentes nas diversas agências 
para atendimento dos casos de 
tfustração de safra, aprovou e 
expediu às filiais de Manaus, Ita­
coatiara, Parintins, úbidos, Alen­
quer, Santarém e Belém, duas 
instruções em caráter excepcional 
e emergenciaL A primeira na área 
do crédito rural, objetivando fa­
cilitar as operações de custeio, 
com a finalidade de: 
a) obtenção ou aquisição de for­

ragens e rações; 
b) transporte do gado bovino e 

arrendamento de pastos em 
áreas não atingidas pela en­
chente <terra firme); 

c) confecção ou reforma de "ma­
rombas" destinadas à proteção 
dos rebanhos; 

d) aquisição de medicamentos ve­
terinários, sal, nutrientes etc.; 

e) pagamento de salários e orde­
nados .de empregados e de ad­
ministradores e gastos com 
assistência técnica; 

f) colheita, armazenamento e be­
neficiamento de produtos agrí­
colas, sobretudo juta; 

g) quaisquer outras despesas e 
encargos q u e integrem o 
custeio da atividade agrope­
cuária. 

Na mesma instrução da CREAI 
foi lembrado às referidas agências 
que a existf:ncia de operações 
vencidas, em decorrência de frus­
traçãó de safra, nãci constituirá 
impedimento para a concessão de 
nôvo financiamento ao produtor 
rural. Ressaltou ainda, que d~ve­
rá ser dada ênfase especial aos 
financiamentos de custeio, visan­
do a retenção de crias, uma vez 
que a prática dêsse tipo de finan­
ciamento será instrumento valio­
so de que poderão utilizar-se os 
criadores da região atingida, para · 
obterem o capital indispensável à 
tevitalização e à continuidade de 
suas explorações, de modo a evi­
_tar se. vejam êles obrigados a des­
~azer:..se de. seus animais em con-

, dições desfavoráveis O"\l antes de 

completado o ciclo normal de seu 
desenvolvimento. 
Concomitantemente aprovou o 
Banco substancial repasse à Co­
operativa da Indústria Pecuária 
do Pará, com a finalidade de 
transferir os terneiros ameaçados 
de dizimação no Baixo Amawnas, 
por falta de pastagens, para se­
rem criados, recriados e até en­
gordados em Paragominas, onde 
existe capacidade ociosa de apas­
centamento. 
Na área do Crédito Geral, foram 
determinadas providências visan­
do a aumentar os meios de paga­
mento na região, tais como ope­
rações de descontos em prazos e 
valôres maiores do que os previa­
mente fixados nos normativos do 
Banco, objetivando-se dêsse mo­
do acelerar o escoamento da pro­
dução, principalmente da safra 
de juta. 
Foram ainda instruídas ·as agên­
cias já referidas para que proce­
dessem ao completo levantamento 
dos prejuízos causados pelo fenô­
meno à economia da região atin­
gida, especialmente quanto à re­
percussão sôbre os financiados do 
Banco do Brasil. 
Instruções estão sendo expedidas 
para que, tão logo os rios voltem 
aos seus leitos normais, seja im­
plantado, em tôda a região, o cré­
dito oriundo da Instrução n.0 181, 
do Banco Central, que, por pro­
posição do Banco do Brasil, foi 
estendida a tôda a Am~zônia Le­
gal pelo Conselho Monetário Na­
cional. A linha de crédito em 
questão, pelo seu prazo de oito 
anos para pagamento, com três 
de carência, juros de 7% a.a., 2% 
dos quais destinados ao pagamen­
to de assistência técnica, permi­
tirá, sem dúvida alguma, a for­
ma.ção de uma infra-estrutura 
agrária, capaz de impedir no fu­
turo, pelo menos parcialmente, os 
prejuízos que ora se verificam, 
evitando-se que periôdicamente 
se repita o estado de pré-calami­
dade pública. 
Seria oportuno esclarecer, com a 
devida vênia do Exmo. Sr. Presi­
dente do Banco da Amazônia, 
meu prezado e ilustre Dr. Jorge 
Babot Miranda, .. que, sendo o 
BASA também agente financeiro 

da mesma linha de crédito, deve­
rão trabalhar os dois estabeleci­
mentos, perfeitamente entrosados, 
na aplicação dêsses financiamen­
tos, aliás como desejado por S. 
Exa. ao despedir-se dos seus com­
panheiros de Diretoria do Banco 
do Brasil. 

O Sr. José Esteves - V. Exa. me 
permite um aparte? · 

O SR. FLAVIO BRITO -Com mui­
to prazer, nobre Senador. 

O Sr. José Esteves- Senador Flávio 
Brito, quero congratular-me com V. 
Exa. pelo oportuno pronunciamento 
que faz nesta Casa acêrca da grande 
calamidade de que é vítima o nosso 
Estado, o Amazonas. Há dois dias tive 
oportunidade, em discurso pronuncia­
do da tribuna do Senado, de mani­
festar nosso contentamento pelas 
providências adotadas pelo Govêrno 
Federal, conforme o documento que o 
nobre colega acaba de dar conheci­
mento à Casa, procedente da Carteira 
da 1." Região, dirigida pelo eminente 
patrício Dr. Oziel Carneiro, que, sem 
favor algu~, tem dado tudo de si para 
que aquela região tenha o amparo tão 
almejado por todos que precisam de 
crédito para trabalhar no grande Es­
tado. Nobre Senador Flávio Brito, 
desejo manifestar, na oportunidade, 
nossos agradecimentos ao Govêmo do 
Presidente Emílio Garrastazu Médici, 
aos Srs. Ministros, bem como ao Ban­
co do Brasil e ao Banco da Amazônia, 
petas pr0vidências que estão· sendo to­
m~~das, mesmo a jato, porque, segundo 
fomos informados, foram iniciadas há 
cê:~ca de 24 horas, e nesta altura as 
agências do Banco do Brasil do nosso 
Estado certamente já têm instruções 
para agirem no sentido de evitar 
maiores prejuízos. Portanto, receba v. 
Exa., Senador Flávio Brito, nossa so­
lidariedade. Estamos certos de que . o 
Govêrno tudo fará para impedir que 
a catástrofe tenha efeitos perigosos 
que já se estão fazendo sentir. 

O SR. FLAVIO BRITO - Muito 
obtigado a V. Exa. 

() Sr. Vasconcelos Torres - Permi­
te V. Exa. um aparte? 

O SR. FLAVIO BRITO - Ouço o 
nobre Senador. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Enten .. 
do que não seria possível só o Amazo­
nas falar nesta Casa. A Amazônia -.é 
hoje uma sintese do Brasil. TQda a 
nacionalldade tem o seu pensamento 
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voltado para aquela área, fustigada 
pela calamidade do momento, aban­
donada quase sempre, mas despertan­
do os brios de um civismo autêntico, 
de que é pregoeiro o eminente Chefe 
do Govêrno, Presidente Emílio Gar­
rastazu MédicL Quero, não me con­
gratular com V. Exa., mas hipotecar 
minha solidariedade. Recentemente, 
nobre Senador Flávio Brito, fiz ques­
tão de levar minha família ao Ama­
zonas. Já conhecia a Capital do seu 
Estado, por via aérea, mas quis per­
correr o rio e tive oportunidade, não 
como Senador, mas como um observa­
dor e antigo professor de Sociologia, 
cuja cadeira durante 3 anos pude le­
cionar na Escola de Comando e Esta­
do-Maior do Exército, de ver ao vivo 
aquelas palafitas nos barrancos, assis­
tindo, talvez, à cena mais triste que 
aos meus olhos de brasileiro fôra dadCJ 
presenciar: a chamada navegação dos 
estreitos. Os navios jogando alimen­
tos, jogando pão dormido, jogando pi-· 
lhas, e aquêles barcos velozes chegan-· 
do para a embarcação, defendendo 
tudo, numa disputa que devo dizer a 
V. Exa, faz com que ainda o meu 
amor pela Amazônia redobre e au­
mente, caso ísso seja possível, porque 
êle não tem limites. A época em que 
eu viajei era· anormal. MaS agora, nas 
cheJas, faço uma idéia do quadro dan­
tesco que o Amazonàs apresenta, com 
surprêsas terríveis. Na serraria em qu~ 
passamos, nas pequenas embarcações, 
nas aglomerações. enfim, eu estava 
sempre alertado, para o fato de queJ 
numa ocasião de calamidade como 
essa, aquela população estaria escor­
raçada, estaria completamente aban­
donada. V. Exa. ressalta o papel de 
Marinha de Guerra, - faço questã0 
de frisar- a Marinha, a Aeronáutica 
e o Exército, também têm olhado pelo 
Amazonas. mas êste parece-me sfrr 
um dos anos piores para o seu Es ... 
tado. Quero, como brasileiro, pizer o 
seguinte: cada um de nós representa 
o seu Estado. Eu represento o meu, os 
outros os seus, mas eu tenho a im­
pressão de que todos os Srs. Senado­
res têm uma dupla delegação: repre­
sentar o Amazonas. 

Eu me con.sidero um Senador pela 
Amazônia e peço aos meus colegas do 
Senado brasileiro, neste instante, que, 
pela minha voz se considerem como 
Senadores· da Amazônia., porque ~,ó 

deferidendo aquela região poderemns 

preservar essa riqueza, essa potencia­
lidade imensa que :se confunde, hoje, 
com a bandeira que temos de defen­
der. Como disse o General Albuquer­
que Lima, temos que "integrar a Ama­
zônia para não entregar a Amazônia!' 

O SR. FLAVIO BRITO - Quero 
agradecer ao Senador. José Esteves 
pelo aparte que nos deu, como repre­
sentante do Estado e profundo co­
nhecedor de nossa situação. E ao Se­
nador Vasconcelos Torres, de todo co­
ração, porque o que eu ia realmente 
dizer é que, nesta Casa, não há Se­
nadores representantes de Estados, 
mas representantes do Brasil. 

O Senador Orlando Zancaner, on­
tem à noite, telefonou-me, impressio­
nado com o que viu em meu Estado, e 
informando que estivera com o Go­
vernador de São Paulo, Sr. Laudo Na­
te!. S. Exa. irá receber-me amanhã, 
às 10 horas, em companhia do Sena­
dor José Esteves, para ver o que po­
derá fazer, porque, como ~le próprio 
me disse pelo telefone, tem vontade 
e obrigação de defender aquêle peda­
ço do Brasil. 

E é por isso, Sr. Senador Vascon­
celos Torres, que eu ~gradeço, como 
amazonense do interior, do interior 
sofrido, o trabalho que estão realizan­
do, c Govérno federal e as Fôrças Ar­
madas aquarteladas no meu Estado -
o Exército, a Marinha e a Aeronáuti­
ca - êsse esfôrço sôbre-humano que 
realizam aquéles homens contra as 
ãguas que crescem diàriamente, em 
uma proporção assustadora. 

Temos confiança, temos certeza de 
que o Govêrno Federal irá - como 
acabei de ler na Circular do Banco 
do Brasil - ajudar, porque, no meu 
Estado, quem tem 100 cabeças de ani­
mais já é um grande fazendeiro e tal­
vez, depois dessa enchente, não exista 
mais um só que pOssa dizer que possui 
100 cabeças. 

Devo, na próxima semana, trazer ao 
conhecimento . desta Casa o relatório 
que o Sr. Governador, Coronel João 
Valter, vai nos encaminhar. Podemos 
afirmar desde já que sobe a mais de 
48 mil o número de flagelado~ em to­
dos os municípios que a cheia está 
castigando. 

Srs. Senadores, repito, é uma si­
tuação tal que, CO!llO 'representante do 
Amazonas, peço a todos os colegas 
que nos ajudem; porque, se não aju-

darem o Amazonas, serã como bem 
disse o Senador Vasconcelos Torre.s: 
ou nós tomamos conta do Amazonas, 
ou outros o farão! 

Muito obriga<:Io. <Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Com a 'palavra o Sr. Se­
nador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (Sem 
revisão do orador.} - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, atualmente as apo­
sentadorias e pensões pagas pelo INPS 
são reajustadas sOmente 60 dias após 
a vigência do nôvo salário-mínimo; e 
como o pagamento é feito 30 dias 
após, o trabalhador aposentado, as 
viúvas e órfãos de trabalhadores fale­
cidos só dois ou três meses depois co­
meçam a receber o reajustamento. 

Esta situação tem chamado a aten­
ção dos legisladores. E, neste momen­
to, quando foram decretados novos 
níveis de salários-mínimos, é oportu­
no lembrar a urgência de medida le­
gislativa corrigindo e~a defasagem 
entre a vigência do salário-mínimo 
para os que estão em atividade e a vi­
gência para aposentados e viúvas. 

Nesse sentido, apresentamos à Casa 
Projeto de Lei que recebeu o número 
22/71, estabelecendo que o reajusta­
mento daS aposentadorias, pensões e 
outros benefícios do INPS, que devem 
ser, na forma da lei, reajustados de 
acôrdo com o salário-mínimo, o sejam 
a partir da data da alteração do salá­
rio-mínimo. 

A medida é de regirosa justiça. Os 
aposentados necessitam, tanto quanto 
os que estão em atividade, dês.se rea­
justamento. Na realidade, recebem, 
em regra, apenas 70% do salário-mí­
nimo; e, as viúvas e órfãos recebem 
metade disto, isto é, 35% do salário­
mínimo. Pode-se imaginar a situação 
aflitiva em que vivem êsses milhões 
de trabalhadores, ou viúvas, ou filhos 
de trabalhadores. 

Além disso, há uma razão de ordem 
jurídica. O INPS, a partir da data da 
vigência do nôvo salário-mínimo, re­
cebe as con'tribuições já reajustadas 
- elas são proporcionais aos salários 
efetivamente pagos. Não é juskl que 
para receber o critério seja um e para 
pagar o critério seja outro. 

Com êsses fundamentos, apresenta­
mos o projeto, que está tendo a sua 
tramitação regular. Recebemos, entre-­
tanto, apélo das Confederações Na-
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cionais de Trabalhadores, soHcitando 
que, dada a oportunidade da medida, 
para que ela possa entrar desde logo 
em execução, seja examinada com ra­
pidez pelo Congre:~so. 

Düigimos nesse sentido à Maioria 
uma solicitação, e queremos manifes­
tar pUblicamente .os nossos agradeci­
mentos pela compreensão demonstra­
da. O nol,re Líder F'ilinto Müller deter­
minou, naquilo que dependa da sua 
orientação e decisão, a rápida pas­
sagem dêste projeta pelas Comissões, 
para que o Senado possa, com brevi-: 
dade, decidir sôbre essa matéria, que 
é de rigorosa justiça social. 

Era a comunica1rão que queria fa­
zer, Sr. Presidente. {Muito bem!) 

. O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Com a palavra o Sr. Se­
nador José Esteves. 

O SR. JOSÉ ESTEVES (Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, depois da palavra autoriza­
da do Sr. Senador Fláyio Brito, pouco 
temos a acrescentar no tocante ao 
problema das enchentes do Rio Ama­
zonas que vêm trazendo sérios prejuí­
zos à economia do nosso Estado. 

No entanto, para não perder a opor­
tunidade, queremos aproveitar para 
endereçar ao Senhor Presidente da 
República os agradecimentos do povo 
amazonense pelas providências de­
terminadas pelo Govêrno Federal para 
minorar a situação aflitiva por que 
passa o interior do nosso Estado, so­
bretudo a região do Baixo Amazonas, 
que tem como viga mestra da sua 
economia a produção de fibras de 
juta. e a criação de gado bovino. 

O Sr. Senador Flávio Brito deu co­
nhecimento à Casa das providências 
adotadas pela Direção do Banco do 
Brasil, através da Carteira da 1.a Re­
gião, dirigida pelo Dr. Oziel Carneiro, 
que, como tive oportunidade de afir­
mar em aparte dado ao pronuncia­
mento do Seriadot Flávio Brito, sem 
nenhum favor vem correspondendo à 
confiança de todos aquêles que tra­
balham na Região Amazônica, pelo 
seu dinamismo, pela sua sensibilidade 
quando no trato dos assuntos entre­
gues à sua Carteira. 

Queremos lembrar, Sr. Presidente, 
anteontem, ocupando esta tribuna, fi­
zemos um r ela to dos assuntos que nos 
levaram à presença de S. Exa. o Sr. 
Presidente da República. Assuntos que, 
todos êles, diziam respeito a provi-

dências que ·os nossos ~onterráneos 

solicitam para solução de vários pro­
blemas, destacando-se o da enchente, 
o problema da Universidade do Ama­
zonas, enfim, todos aquêles que enu­
meramos em pronunciamento aqui 
feito segunda-feira última. 

Assim sendo, Sr. Presidente, quero, 
deixando esta tribuna, conclamar a 
todos os Membros desta Casa, todos os 
Srs. Senadores, sem distinção de Es~ . 
tados. para que nos ajudem, a nós da 
Amazônia, do Estado do Amazonas 
que, no momento, precisamos da 
compteensão de todos quantos, direta 
ou indiretamente, são responsáveis 
pelos destinos dêste País. 

Amanhã, esperamos, em companhia 
·do Senador Flávio Brito, ter um en~ 
contra com o GDvernador do Estado de 
São Paulo, o Governador Laudo Natel, 
às 10 horas no Palácio Bandeirantes, 
para ver uma forma de levarmos a 
ajuda do povo e do Govêrno paulistas 
aos vitimados pelas enchentes. 

S. Exa. o Sr. Governador de São 
Paulo mostrou-se sensível aos cla­
mores dos amazonenses. 

Queremos também desta tribuna 
manifestar nosso agradecimento pelo 
grande apoio que nos vem dando o 
eminente colega Senador Orlando 
Zancaner, que estêve na semana pas­
sada em Manaus,· visit'..ou as redon­
dezas da Capital e verificou, in loco, 
o estado dramático em que se encon­
tram os fazendeiros, os criadores, os 
produtores daquela região. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Per­
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. JOSÉ ESTEVES - Com mui· 
to prazer Senador Vasconcelos Torres. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Enten­
do que não apenas São Paulo, que 
ainda continua sendo a locomotiva 
carregando os outros vagões, mas as 
outras pequenas locomotivas têm que 
formar um comboio de solidariedade 
ao Amazonas, dentro do que daqui eu 
disse há pouco: porque a Amazônia 
é uma legenda de brasilidade, de na­
cionalismo e de desafio ao Brasil. E 
dl:tqui, porque estou tendo conheci­
mento de que ·o Govêrno de São Pau­
lo vai atender aos reclamos dos ama­
zonenses,_ daqui endereço apêlo ao 
Governador do meu Estado, que 'tem 
o Instituto Vital Brasil que produz 
vacinas não só humanas, mas, tam­
bém) veterinárias. E amplio, solicitan-

do a todo Brasil, do pequenino Ser­
gipe, da pequenina Alagoas, da gran· 
de Minas Gerais, do potente Pernam­
buco, do modesto Piaui, enfim, do Rio 
Grande do Sul ao Parã, que todos for­
memos numa corrente de solidarieda .. 
de àqueles que, hoje, estão na senti­
nela avançada dêsse sentimento que 
todos alimentamos, como quase um 
pudor cívico, de brasilidade, e que a 
Amazônia representa. O Governador 
Laudo Natel não há de praticar ato 
de caridade, mas, antes, ato de dever 
porque, se a Amazônia está mal, São 
Paulo e o Brasil se encontram em 
péssima situação. E me permito dizer, 
como modesto curioso, porque sou 
uma figura humilde, curioso dos pro­
blemas nacionais, que São Paulo tem 
êsse dever. Na Zona Fraaca de Ma­
naus, vemos produtos americanos, in­
glêses, japonêses, mas São Paulo en­
tra e concorre. É a presença verde .. 
amarela lia Amazônia. São Pauto vai 
retribuir; nós outros temos ·de con­
tribuir. Mais uma vez manifesto mi­
nha solidariedade e devo dizer a V. 
Exa. que o· Amazonas não deve re­
ceber a contribuição de São Paulo 
como dádiva, uma esmola, e sim como 
uma obrigação; e as outras contri­
buiçi5es do Brasil inteiro se consti­
tuem num dever. O Brasil não pode 
faltar ao Amazonas, de maneira ne­
nhuma! 

O SR. JOSÉ ESTEVES - Agradeço 
o aparte do nobre Senádor Vascon­
celos Torres. que, com muita honra, 
incorporarei ao nosso discurso, fazen­
do minhas as suas palavras, no sen­
tido de endereçar o nosso apêlo a to­
dos os governadores para que, num 
esfôrço .comum, levem a sua solida­
ried:o.de aos vitimados pelas enchentes 
do Rio Amazonas. 

Terminando, Sr. Presidente, torna­
se necessário alertarmos o Ministério 
da Saúde, para providências não só 
imediatas mas as que, dentro de trin­
ta dias, deverão ser tomadas com 
muita seriedade. :ê: que as endeiÚias 
surgem, exatamente, pór ocasião da 
descida das águas, o que constitui 
uma das nossas grandes preocupações 
e de todos os habitantes da região 
atingida pelas enchentes. 

Estamos certos de que o Ministro 
Rocha Lagoa determinará as provi­
dênc:las já' solicitadas para que não 
falte:rn, na hora oportuna, os elemen­
tos .preventivos para que se evite a. 
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eclosão de surtos epidêmicos que só­
mente iriam piorar a situação da­
quela população. 

Sendo assim, Sr. Presidente, aqui 
ficam os meus agradecimentos pela 
manifesta solidariedade do nobre Se­
nador Vasconcelos Torres que, acre­
dito, falou em nome de todo o' Se­
nado da República. (Muito bem! 
Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SENHO­
RES SENADORES: 

José Guiomard - Helvídio Nunes 
- Waldemar Alcântara - Wilson 
Gonçalves - Dinarte ~ariz - Do­
mício Gondim - Ruy Carneiro -
Wilson Campos - Arnon de Mello -
Teotônio Vilela - Eurico Rezende -
Amaral Peixoto - Vasconcelos Tor­
res - Franco Montara - Osires Tei­
xeira - Fernando Corrêa - Mat.os 
Leão- Celso Ramos- Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Sôbre a mesa há projeto 
de lei que será lido pelo Sr. 1.0 -Se­
cretã.rio. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N." 23, DE 1971 

Proibe o trabalho noturno à 
empregada gestante, após o t'~r­

ceiro mês da gravidez. 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. o - O artigo 379 da Conso­

lidação das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-lei n.0 5.452, de 1.0 

de maio de 1943, passa a vigorar com 
mais um parágrafo, que será o 2.0 , 

com a redação a seguir, transforman­
do-se o atual parágrafo único -em 
§ 1.": 

"~ 2.0 - Em nenhuma hipótese 
será admitido o trabalho noturno 
da mulher gestante após o ter­
ceíro mês da gravidez." 

Art. 2.0 - Esta lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário . 

Justificação 

O trabalho da mulher, em todo o 
mundo, é. merecedor de tratamento e 
proteção especial, devido a razões de 
ordem biológica, social e humana, fà­
cilmente compreensíveis pela própria 
posição ocupada pela mesma tanto na 

' sociedade como na família. 

A Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), órgão internacio­
nal incumbido de efetuar estudos sô­
bre legislação social, implantando, 
entre todos os povos, as normas mí­
nimas de proteção ao trabalho, in­
dispensáveis aos povos modernos, tem, 
desde a data de sua criação, em 1919, 
dado especial atenção a êsse tipo par­
ticular de trabalho, conforme faz pro­
va o grande número de Convenções e 
Recomendações que elaborou a res­
peito. 

O Brasil, como se sabe, possui uma 
legislação social bem avançada, con­
siderada das mais modernas do mun­
do. O trabalho da mulher é cercado 
das cautelas devidas, conforme pode­
se verificar nos arts. 372 a 402 da 
Consolidação das Lei.s do Trabalho. 

O trabalho noturno da mulher é, 
normalmente, vedado. O art. 379 da 
referida Consolidação das Leis do 
Trabalho, no entanto, abre várias ··ex­
ceções, que, data venia, não se justi­
ficam, não devem ser admitidas du­
rante certo período da gestação. Aliã.s, 
tôdas as· Convenções e Recomenda­
ções da OIT são no sentido de que 
o trabalho noturno da mulher deve 
ser proibido desde ·o momento em que 
a gravidez fôr constatada. 

O presente projeto, assim, nada 
mais faz do que suprimir uma lacuna 
existente em nossa Iegis'lação, adap­
tando-a às Convenções e Recomenda­
ções da OIT, organização da qual fa­
zemos parte, adotando preceito justo 
e humano, de alto fim social. 

Sala das Sessões, em 19 de maio de 
1971. - Senador Vasconcelos Torres. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

1) Art. 379 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo De­
creto-lei n.0 5 .452, de 1.0 de maio de 
1943, com a redação dada pelos arti­
gos 7.0 do Decreto-lei n.0 229, de 1967, 
e 1.0 do Decreto-lei n.0 744, de 1969: 

"Art. 379 - É vedado à mulher 
o trabalho noturno, exceto às 
maiores de 18 (dezoito) anos em­
pregadas: 
I - em emprêsas 
radiotelefonia ou 
fia; 

de telefonia, 
radiotelegra-

II - em serviço de saúde e bem­
estar; 
UI - em casas de diversões, ho­
téis, restaurfl.,ntes e estabeleci­
mentos congêneres; 

IV - em estabelecimento de en­
sino; 
V - que, não executando .traba­
lho contínuo, ocupem cargos téc­
nicos ou postos de direção, de ge­
rência, de assessoramento ou de 
confiança; 
VI - na industrlalização de pro­
dutos perecíveis, a curto prazo, 
durante o período de safra, quan­
do ocorrer necessidade imperiosa 
de serviço, b~m como nos demais 
casos em que o trabalho se fizer 
com matérias-primas ou matérias 
em elaboração suscetíveis de al­
teração rápida, quando necessá­
rio o trabalho noturno para sal­
vá-las de perda inevitável; 
VII - em caso de fôrça, maior 
(art. 5011; 
VIII nos estabelecimentos 
bancários, nos casos e condições 
do art. 1.0 e seus p~rágrafos do 
Decreto-lei n.0 546, de 18 de abril 
de 1969. 

Parágrafo único - Nas hipóteses 
de que tratam os itens VI e VII 
o trabalho noturno dependerá de: 
a) concordância prévia da em­
pregada, não constituindo sua 
recusa justa causa para despe­
dida; 
b) exame médico da empregada, 
nos têrmos do art. 375; 
c) comunicação à autoridade re­
gional do trabalho, no prazo de 
quarenta e oito horas do início 
do período de trabalho noturno." 

2) Art. 2.o do Decreto-lei n.0 744, 
de 1969: 

••Art. 2.0 - O dlsposto no art. 379 
da Consolidação das Leis do Tra­
balho, com a redação dada por 
êste Decreto-lei, aplica-se tam­
bém às atividades regidas pelo 
Estatuto do Trabalhador Rural 
(Lei n.0 4.214, de 2 de março de 
1963)." 

3) Art. 1.0 , caput do Decreto-lei n.0 

546, de 1969: 
"Art. 1.0 - É permitido, inclusive 
à mulher, o trabalho noturno em 
estabelecimento bancário, para a 
execução de tarefa pertinente ao 
movimento de compensação de 
cheques ou à computação eletrô­
nica, respeitado o disposto no art. 
73 e seus parágrafos .da Consoli­
dação das Leis do Trabalho.n 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O projeto lido será en-
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caminhado às Comissões de C~nsti .. 
tuição e Justiça e de Legislação So­
cial. 

O Sr. 1.0 -Secretário procederá à 
leitura de parecere:~ enviados à Mesa. 

São lidos os seguintes: 
PARECERES 

PARECER 
N." 43, DE 1971 

Da .Comissão de Finanças, sôbre 
o Ofício S-15, de ,1971 (Ofício' n.O 
342-C/71), do Sr. Prefeito do ll'lu· 
nicípio de São Paulo, solicitando 
ao Sen;l.do Federal autorização 
para qut~ aquela Prefeitura, atra­
vés da Companhia do Metropoli­
tano de São Paulo - METRô -
possa reali?;ar operação de emprés ... 
timo externo destinado à aquisi­
ção de material rodante, peças de 
reposição, equipamentos e custos 
da construção da Linha Norte-Sul 
do Metropolitano. 

Relator: Sr. Franco I\lontoro 
O Senhor Prefeito do Município de 

São Paulo, no Ofício n.0 342-C, do cor­
rente ano, solicita ao Senado Federal, 
nos têrmos do art. 42, IV, da Cohsti­
tuição, a competente autorização para 
que aquela Prefeitura possa, através 
da Companhia do Metropolitano de . 
São Paulo - METH.ô - concretizar 
empréstimos externos, já contratados, 
nos valôres deUS$ 25.542.000,00 (vin· 
te e cinco rnílhões, quinhentos e qua­
renta e dois mil dólares) e US$ 
28.880.000,00 (vinte e oito milhões, 
oitocentos e oitenta mil dólares) ou os 
seus equivalentes em outras moedas. 
2. No processado, encontra-se o Ofí­
cio FIRCE n.0 1-70/129, de !O de de­
zembro de 1970, aceitando as princi~ 
pais características das operações, 
que são as seguintes: 

1.0 ) Credor: Export-Import -
Bank (Eximoank). 
Valor: US$ 11.883.000,00 (onze 
milhões, oitocentos e oitenta e 
três mil dólares); 
Carência: 8 anos; 
Reembôlso: 9 prestações semes­
trais, vencendo-se a primeira em 
30 de junho de 1978; 
Taxa de Juros: 6% ao ano, pagá­
veis semestralmente; 
Taxa de Compromisso: 0,5% ao 
ano, pagável sôbre o saldo não 
utilizado;. 
Objetivo: Financiar a aquisição, 
nos Estados Unidos da América, 
de equipamentos destinados a 
compor o material rodante. 

2.0 ) Credor: Consórcio formado por 
Bankers Trust Co, Manufacturers 
Hanover Trust Co e Morgan Gua­
ranty Trust Co o! New York, as­
sim divididos: 
a) Valor: US$ 11.883.000,00 (on­
ze milhões, oitocentos e oitenta e 
três mil dólares). 
Carência: 3 anos; 
Reembôlso: 9 prestações semes­
trais iguais, vencendo-se a pri­
meira a 31 de dezembro de 1973; 
Taxa de Juros: 1 l/2% (um e 
meio por cento) ao ano, acima da 
taxa interbank de Londres para 
6 (seis) meses dos depósitos em 
Eurodolar. 
Taxa de Compromisso: 1% ao 
ano sôbre o saldo não desembol­
sado. 
b) Valor: US$ 1.776.000,00 (um 
milhão, Setecentos e setenta e seis 
mil dólares). 
Carência: 3 1/2 anos; 
Reembôlso: 4 parcelas semestrais 
iguais, vencendo-se a primeira em 
20 de fevereiro de 1974; 
Juros: 11/2% (um e meio por cen­
·to) ao ano acima da taxa inter­
bank de Londres, para 6 (seis) 
meses dos depósitos em Eurodolar. 
Taxa de Compromisso: 1% ao ano 
sôbre o saldo não desembolsado; 
Objetivo: Aquisição de equipa­
mentos, nos Estados Unidos da 
América, para compor o material 
rodante e mais despesas de fabri­
cação no Brasil. 
3.0 ) Credor: Consórcio formado 
por Banco do Brasil S.A., Ban­
kers Trust Co, Manufactures Ha­
nover Trust Co e Morgan Gua­
ranty Trust Co de New York. 
Valor: US$ 28.880.000,00 (vinte e 
oito milhões, oitocentos e oiten­
ta mil dQlares). 
Carência: 2 anos; 
Reembôlso: Prestações semestrais, 
sendo a última 4 anos e meio 
após o saque; 
Juros: 2 1/4 (dois e um quarto 
por cento) ao ano acima da taxa 
interl}ank de Londres, para 6 
(seis) meses dos depósitos em Eu­
rodolar; 
Comissão· 1% ao ano sôbre o sal~ 
do não desembolsado, pagável se­
mestralmente. 
Objetivo: Cobrir custos de cons­
trução da Linha Norte-Sul do 
Metropolitano de São Paulo. 

3. E:ncontram-se, além do documen­
to a que já nos referimos, mais os se­
guintes: 

a) cópia do Ofício n.o 215, de 1971, 
do Senhor Prefeito do Municí­
pio de São Paulo, enviado ao 
Senhor Ministro da Fazenda, 
esclarecendo as operações )á 
processadas (contratos, finan­
ciadores, valôres); 

b) cópia dos oficios do Senhor 
Governador do Estado de São 
Paulo e do Senhor Prefeito do 
Município de São Paulo envia­
dos ao Presidente da Compa­
nhia do Metropolitano de São 
Paulo - METRó -, informan­
do que serão incluídos nos res­
pectivos Orçamentos Pluria­
nuais de Investimentos para 
1971/73 as dotações e verbas 
que representarão as contribui­
ções do Estado de São Paulo e 
da Prefeitura, respectivamente. 
para a realização da obra do 
Metropolitano. 

c) cópias autênticas das traduções 
oficiais, dos v~rios contratos as­
sinados (Traduções n.os IN-
888/71, IN-889/71 e IN-890/71) 
- (Fôlhas 12 a 79). 

d) cop1a do Diário Oficial dã 
União (D.O., de 21 de dezembro 
de 1970) com o texto dos De­
cretos n.0 s 67.873 e 67.874, de 18 
de dezembro de 1970, autorizan­
do a concessão de garantia da 
União, até os valôres de US$ 
25.542.000,00 e de US$ .. , 
28.880.000,00, a operações exter­
nas do Metropolitano de São 
Paulo. 

e) cópia do Diário Oficial do Mu­
. nicípio de São Paulo, de 15 de 
janeiro de 1969, com o texto da 
Lei n.o 7.261, de 10 de janeiro de 
1969, que "autoriza o Executivo 
a conceder avais, prestar garan­
tias ou fianças em financia­
mentos ou empréstimos contra­
tados pela Companhia do Me­
tropolitano de São Paulo até 
o limite de NCr$ 600.000.000,00 
(seiscentos milhões de cruzeiros 
novos) acrescidos os respeetivos 
juros e demais encargos. 

4. Como se vê, foram atendidas as 
exigências contidas no art. 406 do 
Regimento Interno, a saber: 

a) documentos que o habilitem a 
conhecer a operação, os recur-
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sos para satisfazer os compro­
missos e a sua finalidade; 

b) publicação oficial com o texto 
da autorização do Legislativo 
Estadual (através da Lei n.0 

7.261, de 10 de janeiro de 1969) 
e dos Decretos n.os 67.873 e 
67.874, de 18 de dezembro de 
1970, do Senhor Presidente da 
República, autorizando conces­
são de garantia da Uniáo; 

c) parecer do órgão competente 
do Poder Executivo (atendido 
na forma do Ofício Banco Cen­
tral do Brasil FIRCE 1-70/129 
- de 10 de dezembro de 1970). 

5. Ante o .exposto, opinamos favora­
velmente ao atendimento da solicita­
ção, nos têrmos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.o 9, DE 1971 

''Autoriza a Prefeitura do Muni­
cípio de São Paulo, através da 
Companhia do Metropolitano de 
São Paulo - METRô - e com o 
aval do Tesouro Nacional, a reali­
zar operações de empréstimos ex­
ternos. destinados a atender as 
despesas com a execução das 
obras da Linha Norte-Sul do Me­
tropolitano da Cidade de São 
Paulo." 

O Senado Federal resolve: 
A :t. 1.0 - Ê a Prefeitura do Muni­

cípio de São Paulo autorizada· a rea­
lizar, através da companhia do Me­
tropolitano de São Paulo - METRô 
- e com aval do Tesouro Nacional, 
operações de empréstimos externos 
nas valôres deUS$ 25.542.000,00 (vin­
te e cinco milhões, quinhentos e qua­
renta e dois mil dólares} de principal 
com os Bancos: Morgan Guaranty 
Trust Company of New York, Manu­
facturers Hanovers Trust Company, 
Bankers Trust Company e Export -
Import Bank o! the States (Exim­
bank\ e deUS$ 28.880.000,00 (vinte e 
oito milhões, oitocentos e oitenta mil 
dólares) de principal com um consór­
cio de Bancos liderados por: Bankers 
Trust Company, de Londres, Manu­
facturers Hanovers Trust Company, 
de Londres, Morgan Guaranty Trust 
Company of New York e o Banco do 
Brasil S.A., agênc'la de New York, 
para aquisição, no exterior, de mate­
rial rodante, !Jeças de reposição, equi­
pamPntos e custos da construção da 
Linha Norte-Sul do Metropolitano da 
Cidade de São Paulo. 

Art. 2.0 - A operação realizar-se-á 
nos molrles e têrmos aprovados pelo 
Poder Executivo Federal, à taxa de 
juros e condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil para registra de 
financiamentos da espécie obtidos no 
exterior, obedecidas as demais pres~ 

crições e exigências normais dos ór­
gãos encarregados da politica econô~ 
mico-financeira do Govêrno Federal e, 
ainda, o disposto na Lei Municipal 
núrnero 7. 261, de 10 de janeiro de 
1969, e nos Decretos números 67.873 
e 67.874, ambos de 18 de dezembro de 
1970. 

Art. 3.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 18 de maio 
de 1971. - João Cleofas, Presidente 
- Franco Montoro, Relator - Cattete 
Pinheiro - Fausto Castello-Branco -
Alexandre Costa - Nelson Carneiro 
- Danton Jobim - Saldanha Derzi 
-Flávio Brito·- Ruy Santos. 

PI\RECER 
N.0 44, DE 1971 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Reso­
lução n. 0 9, de 1971, apresenta-

. do pela Comissão de Finanças, que 
"autoriza a Prefeitura do Municí­
pio de São Paulo, através da Com­
panhia do Metropolitano de São 
Paulo - METR() - e com o aval 
do Tesouro Nacional, a realizar 
operações de empréstimo externo 
destinado à aquisição de material 
roda.nte, peças de reposição, equi~ 
pamentos e custos da construção 
da Linha Norte-Sul do Metropoli­
tano." 

Relator: Sr. Franco Montoro 
Apresentado pela Comissão de Fi­

nanças, o presente Projeto de Resolu­
t;:ão "autoriza a Prefeitura do Municí­
pio de São Paulo, através da Compa­
nhia do Metropolitano de São Paulo 
-- METRô - e com o aval do Tesou­
ro Nacional. a realizar operações de 
empréstimos externos destinados a 
atender as despesas com a execução 
de obras da Linha Norte-Sul do Me­
tropolitano da Cidade de São Paulo." 
2·. O artigo 1.0 do referido projeto 
estabelece os valÓres de US$ 
25.542.000,00 (vinte e cinco milhões, 
quinhentos e quarenta e dois mil dó­
lal'es) de principal com os Bancos: 
Morgan Guarant.y Trust Company of 
New York, Manufacturers Hanovers 

Trust Company, Bankers Trust Com~ 
pany e Export - Import Bank o! the 
United States (Eximbankl e de VSS 
28.880.000,00 (vinte e oito milhões, 
oitocentos e oitenta mil dólares) de 
principal com um consórcio de bancos 
liderados por: Bankers Trust Com­
pany de Londres, Manufacturers 
Hanover Trust Company de Londres, 
Morgan Guaranty Trust Company of 
New York e o Banco do Brasil S.A., 
agência de New York, para aquisição, 
no ex~rior, de material rodante, pe­
ças de reposição, equipamentos e 
custos da classificação da Linha Nor­
te~Sul do Metropolitano da cidade de 
São Paulo". 
3. Anexos aos processados encon~ 

tram-se: 
a) o Ofício FIRCE - n.O 1-70/129 

- Banco Central do Brasil -
de 10 de dezembro de uno, acei­
tando as principais caracterís­
ticas e condições das operações 
que serão realizadas; 

b) cópia dos oficios do Senhor 
Governador do Estado de São 
Paulo e do Senhor Prefeito do 
Município de São Paulo envia~ 
dos ao Presidente da Compa­
nhia do Metropolitano de São 
Paulo - METRô -, informando 
que serão incluídos nos respec~ 
tivos Orçamentos Plurianuais 
de Investimentos para 1971/73 
as dotações e verbas que repre~ 
sentarão a contribuição do Es~ 
tado de São Paulo e da Prefei­
tura, respectivamente, para a 
realização da obra do Metropo~ 
litano; 

c) cópias autênticas das tradu~ 

ções oficiais, dos vários contra­
tos assinados (Traduções n.os 
IN-889/71 e IN-890/71) - (fá­
lhas 12 a 79\; 

d) copia do Diário Oficial da 
União (D.O. de 21 de dezembro 
de 1970), com o texto dos De­
cretos n.Cis 67.873 e 67.874, de 
18 de dezembro de 1970, autori­
zando a concessão de garantia 
da União até os valôres de: US$ 
25.542.000,00 e de USS ....... . 
28.880.000,00 a operações exter­
nas do Metropolitano de São 
Paulo; 

e) cópia do Diário Oficial do Mu­
nicípio de São Paulo, de 15 de 
janeiro de 196\l, com o texto rla 
Lei Municipal n.0 7. 261, de 10 
de janeiro de 1969. que "autori-
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za o Executivo a conceder avais, 
a prestar garantias ou fianças 
em finam:íamentos ou emprés~ 
timos contratados pela Com pa ~ 
nhia do .Metropolitano de São 
Paulo até o limite de NCr$ 
600.000.000,00 (seiscentos milhões 
de cruzeiros novos). 1 

4. A Comissão de Finanças, após 
examinar detidamente todos os do ... 
cumentos e informações contidas no 
processado - e que esclarecem per­
feitamente todos os detalhes da ope­
ração -opinou favorà.velmente à ma­
téria, apresentando como conclusão 
do seu parecer, o Projeto de Resolu­
ção, ora objeto de nossa apreciação. 
5. No àmbito da competência regi­
mental e atendidas que foram tôdas 
as exigências contidas no Regimento 
Interno (art. 406, letras a, b e c e 
407 letra b) e ainda o estabelecido no 
art. 42, item IV, da Constituição, esta 
Comissão opina favoràvelmente à 
aprovação do Projeto. 

Sala das Comissões, em 19 de maio 
de 1971. -Daniel Krieger, Presidente 
- Franco Montoro, ·Relator - José 
Sarney - Helvídio Nunes - AcchJiy 
Filho - José _Lindoso - Heitor Dias 
- Antônio Carlos. 

l'A&ECE& 
N. 0 45, DE 1971 

DA COMISSÃO DIRETORA 

Sôbre o Requerimento n.0 66, de 
1971. 

Relator: Sr. Guido 1\fondin 
A Comissão apresenta o parecer 

sôbre o Requerimento n.0 66, de 1971, 
de autoria do Sr. Senador Paulo Guer­
ra, que requer a transcrição, nos Anais 
do Senado, do discurso do Chanceler 
Mário Gibson Barboza, Ministro das 

. Relac;ões Exteriores, pronunciado na 
homenagem que recebeu da Câmara 
do Comércio Brasileiro-Americana, em 
Nova Iorque._ 

Sala•das Sessões, em 19 de maio de 
1971. -- Petritnio Portella, Presidente 
- Guido Mondin, Relator - Carlos 
Lindenberg -- Ru)'· Carneiro - Ney 
Braga - Clodomir Millet. 

PARECER 

"Sôbre o Requerimento n.0 66, 
de 1971." 

Relator: S.r. Guido Mondin 

'Nos têrmos do artigo 234-, do Regi­
mento Internoj o eminente Senador 
Paulo Guerra: requer transcrição, nos 

Anais do Senado, do discurso do 
Chanceler Mário Gibson Barboza, Mi­
nistro das Relações Exteriores, pro­
nunciado na homenagem que recebeu 
da Câmara do Comércio Brasileiro­
Americana, em Nova Iorque. 
11. O discurso cuja transcrição sere­
quer constitui, sern nenhUm favor, 
uma peça notável, pela sua substân~ 
cia e pela sua oportunidade. 

O Ministro Mário Gibson Barboza, 
na oração proferida no St. Regis 
Hotel, não se Hmltou a palavras pro­
tocolares de agradecimento, por ter 
sido considerado o "Homem do Ano 
no Brasil". 

Obedecendo, talvez, a uma orienta­
ção político-filosófica, e, mais do que 
isso, a irresístíveis ímpulsos de civis­
mo, o ilustre chanceler fêz uma aná­
lise séria e profunda da situação bra­
sileira, mostrando as dificuldades de 
que há pouco emergimos e o pano­
rama promissor que ora se abre ao 
nosso País, em todos os setores de 
atividade humana, para, a seguir, 
realçando a posição dos Estados Uni­
dos e do BrasH nas Américas, mos­
trar a necessidade de um entendimen­
to alto e franco entre os dois países, 
para o bem geral do continente. 

Aproveitando o raro ensejo de falar 
a homens de negócios, o Titular àa 
Pasta do Exterior traçou, com objeti­
vidade, um quadro das realizações 
que o govêrno brasileiro levou a efeito 
nos últimos anos, no setor da pro­
dução, na esfera educacional, no 
plano habitacional, na área adminis­
trativa e no campo siJcial, sempre ba­
seando seus informes e suas afirma­
ções em dados estatísticos irrefutâ­
veis. 

Do mesmo modo, com isenção,. co­
ragem e lealdade, o Ministro Mário 
Gibson Barboza enfatizou a neces­
sidade de um maior entendimento 
entre o Brasil e os Estados Unidos, 
apontando, na oportunidade, certas 
tendências observadas, no govêrno 
americano ou fora dêl~, prejudiciais 
à harmonia entre as duas nações. 
111. O Chanceler patrício, depois de 
judiciosas considerações sôbre pro­
blemas comuns aos dois países, assim 
concluiu seu brilhante discurso: "Que­
ro, finalmente, afirmar que a coope­
ração brasileiro-americana não se es­
gota, nos termos do nosso relacio­
namento no campo ecoriômico, cientí-

fico e tecnológico, por maior que seja 
a sua relevância. Há mais do que isto 
era nossas relações. Existem entre nós 
afinidades espirituais, uma filosofia 
comum de vida, uma solidarit.:.cl.ade po­
lítica, uma comunhão de princípios e 
uma concepção moral que inspíra a 
ambas as nações." 

Êsse período primoroso do discurso 
sintetiza tôda a filosofia democrãtica 
e cristã de vida do ocidente,· que ins­
pirou a formação política dos Estados 
·c-nidos e do Brasil. 

O Sr. Mário Gibson Barboza bem 
soube colocar as coisas nos seus de­
vidos lugares, situando os valôres ma~ 
t~riais - econômicos, científicos e 
tecnológicos - abaixo dos espirituais 
e buscando irmanar Brasil e Estados 
Unidos ·em função de princípios que 
€·stão na própfia razão de ser das 
1\méricas - cujos povos surgiram e se 

.. desenvolveram sob o signo da Cruz e 
iluminados pelo anseio da igualdade, 
da liberdade e da fraternidade. 
llV. Ante o exposto, certos de que 
o discur'so do Ministro Mário Gibson 
3arboza foí de grande importância 
·;lara as relações entre os Estados Uni­
ias e o Brasil, valendo como um do­
~umento de alto significado político -e 
cultural, opinamos pela aprovação do 
Requerimento n.0 66. 

PARECER 
N.• 46, DE 1971 

DA COMISSÃO DIRETORA 

Sôbre· o Requerimento n.O 67, 
de 1971. 

Relator: Sr. Ney Braga 
A Comissão apresenta o parecer sô­

bre o Requerimento n.0 ()7, de 1971, 
de autoria do Sr. Senador Dinarte 
Mariz, que requer a transcrição, nos 
Anais do Senado, da "Ordem do Dia" 
baixada pelo Ministro do Exército, 
General Orlando Geisel, ao ensejo 
das comemorações do "Dia da Vitó­
ria". 

Sala das Sessões, em 19 de maio 
de 1971. - Petrônio Portella, Presi­
dente - Ney Braga, Relator - Ruy 
Carneiro - Clodomir Míllet - Gui­
do Mondin. 

PARECER 

"Sôbre o Requerimento n. 0 67, 
de 1971." 

Relator: Sr. Ney Braga 
O eminente Senador Dínarte Ma­

riz, nos têrmos cto art. 234 do Regi-
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mento Interno, requer a transcrição 
nos Anais do senado da "Ordem do 
Dia" baixada pelo Ministro do Exér­
cito, General Orlando Geisel, ao en­
sejo das comemorações do ~<oia da 
Vitória''. 

11. A referida "Ordem do Dia" do 
ilustre titular da Pasta da Guerra, 
tal o seu conteúdo cívico, foge aos 
pronunciamentos protocolares e se 
situa como uma peça de alto signifi­
cado politico, digna, efetivamente, de 
perpetuar-se numa Casa Legislativa. 

É tôda uma profissão de fé na de­
mocracia o que faz o eminente Sol­
dado em sua fala do dia 8 de maio, 
e nenhuma caixa de ressonância mais 
indicada, para captá-la, que o Con­
gresso, que é o sinal característico 
das democra.cias, pois é nêle que mais 
autênticamente se repr.esenta o' povo. 

Acentua o General Orlando Geisel, 
em sua magnífica oração, que a ce­
lebração da Vitória sôbre o nazi~fas­
cismo serve para "perpetuar a· dívida 
imensurável aos que morreram para 
que continuassem a ter Sentido os 
imarcesciveis princípios da liberdade, 
da democracia, da igualdade de di­
reitos para raças e povos, do respeito 
à soberania e autodeterminação das 
nações". 

Essas palavras fortes devem ser re­
cebidas como um convite à nação pa­
ra que tome consciência da conjun­
tura mundial, dado que já existe 
quem, esquecido da grande tragédia 
que ensangüentou o mundo, volte a 
propagar ideologias totalitárias, con­
trárias a todos os valôres pelos quais 
sucumbiram milhares. de sêres huma­
nos nos campos de batalha. 

Na sua excelente "Ordem do Dia" 
o Ministro do Exército adverte sôbre 
êsse perigo, lembrando que, "com ou­
tra roupagem e métodos, o totalita­
rismo comunista, igualmente incom­
patível com a formação cristã e o 
amor à liberdade do povo brasileiro, 
busca sustentar uma luta inexoràvel­
mente perdida em 31 de março de 
1964. Usando a infiltração solerte, a 
sedução dos incautos, a violência as­
s~ssina, a calúnia e a mentira contra 
a Pátria, seus atos de cresce~te bru­
talidade revelam o desesperado este~ 
tor da agonia, ao chocar-se contra 
as mesmas fôrças vivas da nacionali­
dade, outra vez mobilizadas, no cam­
po para éle inóspito do estupendo 
desenvolvimento do País". 

Nesse combate global ao totalitaris­
lllO, o General Orlando Geisel mostra 
aos brasileiros o caminho a trilhar. 
Para combater o extremismo da es­
querda não precisamos aliar-nos ao 
extremismo da direita. Comunismo e 
fascismo são, em úll!ma instância, as 
duas faces do totalitarismo, e é o to­
talitarismo o grande inimigo a com­
bater. 

III. A '·Ordem do Dia" do Minis­
tério do Exército é, como se vê, um 
documento de extraordinário sentido 
politico, valendo como um apêlo pro­
fundo às fôrças vivas da nacionali­
dade, para que permaneçam vigilan­
tes em defesa da democracia, das 
nossas tradições cristãs e da sobera­
nia da Pátria. 

IV. Somos, assim, favoráveis ao 
Requerimento n.0 67. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está encerrado o período 
destinado ao expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Destinada a Trabalhos de Comis­
sões. 

Há ainda nratiores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Vasconcelos Torres. 
O SR. VASCONCELOS TORRES 

(Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, no sábado 
pas~ado estive presente às solenida­
des comemorativas do 292.0 aniversa­
rio da emandpação política do Muni­
cípio de Cachoeiras de Macacu. 

Até aí êste é um registro corri­
queiro; seria o anúncio de uma pre­
sença costumeira no interior do meu 
Estado. Mas, se me ergo para ocupar 
a atenção dos Srs. Senadores, neste 
instante, é para ressaltar que a efe~ 

méride teve, neste ano de 1971, carac­
terísticas especiais. 

Todos nós sabemos que o Dia da 
Cidade vai cada vez mais sendo c~­
memorado na hinterlândia brasileira. 

É, Sr. Presidente. no meu modo de 
conceituar as coisas, uma excelente 
forma de civismo. É o que e.u poderia 
chamar - não sei se estou certo mas 
acho que sim -o sentimento de bra­
silidade local, através da manifesta­
ção civica de um pequeno município 
com o d~sfile de suas fanfarras, dos 
seus ginásios, das escolas primárias. 
O sentimento de patriotismo se agu­
ça; os pais vão ver os filhos desfila­
rem pelas artérias da cidade; é quan-

do os colegas, os representantes do 
povo vão ao município, depois das 
eleições. E, por acaso, Sr. Presidente, 
sem nenhum espirito de crítica, fui 
o único parlamentar presente a esta 
solenidade. Tudo isto, êste cOnjunto 
de bandeiras, de fogos, faz com que 
a gente vibre e se entusiasme. Êste 
ano, a minha vibração chegou às 
raias da emotividade, porque, na pa­
rada de Cachoeiras de Macacu, desfi· 
lou a escola do SENAI, comu Sempre 
o fêz, desta feita, porém, pela última 
vez. A banda marcial, constituída por 
filhos de ferroviários de Cachoeiras 
de Macacu, desfilou com os seus tam­
bores, os seus clarins de luto. E os 
professôres e alunos, todos êles ti­
nl' am fumo na lapela. A última vez! 

E eu, o mais humilde político flu­
minense - deixe-me falar sincera­
mente, Sr. Presidente, porque, falando 
de mim mesmo, eu me classificaria 
como o mais roceiro, o mais interio­
rano representante fluminense- sen­
·,i aquêle arrepio incontrolável. Quan­
do a escola ·parou defronte ao palan­
que, não apenas eu mas tôda a po­
pulação de Cachoeiras de Macacu 
e~táva.mos tomados de emoção, teste­
munhas que éramos de que desfila­
vam pela última vez, num País que 
preCisa de escolas profissionais, que 
tem no SENAI um aprendizado avan­
çadíssimo de educação profissional. 

Com essa característica, Sr. Presi­
dente, confesso a V. Exa. que somos 
muito injustiçados, nõs políticos., Eu 
n1.al pude disfarç.ar, como ainda agora 
acontece, um estado de profunda 
mágoa e emoção. Os alunos se dirigi­
ram a mim e, sem fôrças, Sr. Presi­
dente, sem meios executivos para 
atender à reclamação, prontifiquei-me 
a vir a êste plenário dar conhecimen­
to ao honrado e eminente Chefe do 
Govêrno, General Emílio Garrastazu 
Médici, do que se está passando na­
quela área difícil e conflagrada da 
Baixada Fluminense. 

A Escola do SENAI está funcio· 
nando apenas êste ano, no seu últi­
mo estágio, porque vai ser extinto o 
ramal ferroviário de Niterói a Ca­
choeiras de Macacu. 

Eu pensava, e ainda penso, que 
esta história de ramais deficitários, 
Sr. Presidente, era uma fôlha vira­
da.. Aqui, dêsse plenário, lembro-me 
do velho· Senador Lohão da Silveira, 
lacrimejante, contando a história da 
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erradicação do ramal ferroviário do 
Estado do Pará; de Senadores minei­
ros, de fluminenses que perderam, co­
mo ninguém - aliás juntamente com 
os mineiros - ramais ferroviários na 
área da Baixada, na região chamada 
dos lagos fluminenses; no Norte do 
meu Estado, e agora no Centro, em 
Valença, que tem uma das melhores 
oficinas de estrada de ferro. 

Julguei, Sr. Presidente, que não 
fôsse convoçado como representante 
do povo a examhJar êste assunto. Os 
ramais foram extintos, mas o decre­
to que regulou a matéria determina­
va que estradas de primeira classe 
iriam substituir os trilhos deficitários 
das nossas ferrovias oficiais. Mas a 
verdade é que essas estradas não fo­
ram construídas ·- porque não o fo­
ram, Sr. Presidente - a não ser em 
lugares onde não havia estradas. 

corlfesso minha surprêsa diante do 
que está acontecendo e do drama de 
uma cidade inteira que precisa do 
ramal ferroviário da Estrada de Fer­
ro Leopoldina, principalmente agora, 
quando o meu Estado vai receber a 
Ponte Rio-Niterói e que esta área de 
Cachoeira.-s de Macacu e distritos, co­
mo Santana de Jacuiba. Carmo e ou­
tros têm necessidade de transporte 
rápido. Os ônibus, fazendo o trajeto 
da Praça Mauá ou de outros centros 
da Guanabara, vão desembocar em 
Niterói, justamente ao lado da Es­
trada de Ferro Presidente Dutra, ou 
seja, da Estrada de Ferro Leopoldi­
na. Essa área vai concentrar mais 
população, porqUe onde há ponte, 
onde há desenvolvimento necessària­
mente se pressupõe uma atividade 
fabril, uma atividade operária, uma 
atividade de construção e, mais que 
tudo isso, um aumento de resiçlências, 
pois vamos ficar a poucos minutos de 
distância tanto da Guanabara quan­
to da Capital do Estado. 

Sr. Presidente, permita Deus que 
minhas palavra.5 cheguem ao emi­
nente Chefe do Govêrno, ao Minis­
tro dos Transportes, ao Presidente da 
Rêde Ferroviária Federal. 

Não é possível extinguir uma esco­
la profissional, deixar cêrca de qui­
nhentas famílias em estado lastimá­
vel de angústia, porque com a erra­
dicação do ramal êsses funcionários 
serão transferidos para Minas Gerais, 
para a Guanabara ou para outros 

'cantos. Sabe V. Exa. -porque seu 

Estado também pagou bem caro essa 
erradicação de ramais - que essas 
famílias não podem permanecer nes­
sa situação de verdadeiro sofrimento. 
E eu, que sou da Aliançâ Renovado­
ra Nacional - e que não sairei da 
Alianç.a Renovadora Nacional de ma­
neira nenhuma- vau ser fiel a ela, Sr. 
Presidente, durante o curso do meu 
mandato .. porque entendo que estou 
cumprindo o meu dever perante os 
meus coestaduanos, de estar engaja~' 
do num Partido que promove o de­
senvolvimento dêste País, e que tem 
na figura do Presidente Médici um 
grande estadista, !ui aquêle para 
quem as atenções se dirigiram, no 
anseio de um apêlo, que me pronti· 
fiquei a formular da tribuna, ao Che­
fe do Govêrno, ao Ministro dos Trans­
portes, ao Presidente da Rêde Ferro­
viária S. A. e ao Diretor da Estrada 
de Ferro Leopoldina. 

Já houve, alguns anos atrás, uma 
tentativa a respeito, e era Diretor da 
Estrada de Ferro Leopaldina, aquêle 
que depois seria um atuante parlamen­
tar. o Deputado Paulo Nunes Leal. O 
então Coronel, Diretor da Estrada de 
Ferro Leopoldina, mandou examinar 
a matéria, e chegou à conclusão de 
que era indispensável êsse ramal. E é, 
Sr. Pres~dente. Nós não podemos ar­
rancar trilhos. 

Quero dar a V. Exa. um depoimento. 
Onde se arrancaram trilhos, o desen­
volvimento parou. O tz:ansporte, ne­
cessàriamente, não só nos países sub­
desenvolvidos mas· nos desenvolvidos 
tambêm, representa um ônus. O PO· 
der Público indiretamente arrecada. 
Se a Leopoldina, se a· Central, apre­
sentam deficits, por outro lado .. um 
estímulo de atividades econômicas faz 
com que indiretamente, tanto os co­
fres federais quanto os estaduais ou 
municipais, se beneficiem. 

Respeito e acato muito o Marechal 
Juarez Távora, por quem nutro gran­
de admiração. Mas S. Exa .. brasileiro 
100%, patriota, correto, honesto e dig­
na, pôs na cabeça, como se fôra mo­
nomania, a extinção de ramais fer­
roviários. 11::sse assunto para mim 
estaria completamente liquidado e 
morto se Í1ão fôsse a cena tristissima 
que me foi dado presenciar, ao ensêjo 
dé mais um aniversário de emanci­
·pação da Cidade de Cachoeiras de 
Macacu. 

Há vários dados que o Governador 
do meu Estado, que o Prefeito Ary 
Coelho de Freitas e que a Câmara 
Municipal alinharam, que podeín ser­
vir de respaldo ao apêlo que ora en­
dereço às nossas autoridades: não 
terminem, não condenem - eu já 
não diria não magoem - não decep­
cionem uma população ordeira. Mais 
ainda: quem é dado ao exame dos 
problemas políticos brasileiros sabe 
QUE- Cachoeiras de Macacu é uma zona 
de conflagração social. No mapa da 
subversão brasileira, foi ali que en­
cor~tramos, talvez, a única tentativa 
de rebelião, de sublevação armada de 
agentes que pretenderam levar ao 
campo tôda a agitação que precedeu 
ao movimento de 31 de março de 1964. 
Há processos. Ainda agora, tanto pe­
los foros militares, quanto pelos civis, 
correm ações. Assim, nós do Govêrno · 
vamos dar, de_ mão beijada, pretexto 
aos agitadores que ainda existem em 
Cacho~iras de Macacu. 

Não sei, Sr. Presidente, se estou cer­
to ou errado em ocupar a tribuna 
pa.ra tratar dêste assunto. No meu 
modo de entender, estou com minha 
consciência tranqüHa pÓr alertar nos­
sas autoridades, essas mesmas autori­
dades com as quais estou no mesm'o 
barco, no rumo do desenvolvimento, 
pn~st1g1ando-as com meu voto, com 
meu apoio como Senador da Repúbli­
ca. 

Ainda relativamente a Cachoeiras 
de Macacu e o problema ferroviário, 
queria, também, pedir ao Sr. Ministro 
do Trabalho, Professor JUlio Barata, 
atentasse para uma circunstância. O 
Si:ndicato dos Ferroviários da Leopol­
di:n.a mantém uma escola primária 
mssa localidade. Falei sôbre a Escola 
Profissional do SENAI. Agora é a Es­
cola Primária que o Sindicato da Leo­
poldina mantém, pagando aos profes­
sôres, com os alunos recebendo o ma­
terial escolar e tendo tôda a assistên .. 
ci.a da Leopoldina, do Sindicato dos 
Ferroviários da Leopoldina. 

Sr. Presidente, V. Exa. quer saber o 
que acontece? Eu não poderia, apesar 
de autor de um projeto que procura 
abolir o latim das nossas esc.olas, dei .. 
xar de citar uma frase latina bem 
apropriada: coram populo! O INPS 
Notá multando esta escola e cobrando 
correção monetâria! Os ferroviãrios 
náo têm como pagar. O Sindicato não 
tt~m. Querem colaborar com a Educa .. 
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ção. :E:ste o propósito do eminente 
Presidente Emílio -Garrastazu Médici 
.- aí está o MOBRAL. Está-se inves~ 
tindo e gastando, imensamente, na 
Educ.ação, e o nosso INPS, Sr. Pre­
sidente, que precisa ser despertado 
para a realidade, multou a escola e 
está cobrando correção monetária., 
correção monetária que, a cada dia 
que passa, a cada mês, a cada ano, 
-vai aumentando. 

Foi um dia em que eu, propenso a 
viver os momentos cívicos da come­
moração da data magna municipal, 
acabei, Sr. Presidente, tendo motivo:i 
de graves preocupações. Devo dizer 
a V. Exa. ainda, que, ·hoje, a minha 
presença em Brasília é para saldar 
um compromisso ·com os ferroviãrios 
de Cachoeiras. 

Abordado o primeiro assunto, do 
SENAI, o segundo, da inqualificável 
atitude de o INPS proceder à correção 
monetária para uma escola, eu queria 
passar, digamos, a um terceiro assun~ 
to, relativamente, também, aos fer~ 

roviários de Cachoeiras de Macacu, 
contribuintes obrigatórios do INPS, e 
que não contam, na região, com uma 
agência arrecadadora. Então, o que 
acontece'? Como o INPS não tem, ain­
da, um serviço de arrecadação perfei­
to, o interessàdo, contribuinte autô­
nomo ou obrigatório, tem que se des­
locar pa-ra a sede da agência mais 
próxima. Esta fica no Municipio de 
Friburgo cnde uma passagem de ôni­
bus custa acima de cinco cruzeiros, 
n.·uito caro para quem recebe o salá­
rio mínimo. 

Acontece, Sr. Presidente, que, na 
Câmara dos Vereadores, no dia ·da 
festa, festa para mim mas, também 
dia de meditação e de tristeza, os 
Vereadores ende.,..eçaram ao Governa­
dor um ~.pêlo. Fi-los ver que o assunto 
erB. da Prea- federal, e que cabia a 
mim - embora seja gra·nde o presti­
gie' do Governador - trazer aO conhe­
cimento do Ministro do Trabalho um 
assunto que não queria que ficaSse 
a penas na área burocrà tica. 

Apesar da limitada circulação do 
Diário do Congresso, admito que êle 
deva chegar aos órgãos Oficiais. As­
sim, com o bom serviço de informa­
ções que hoje todo Ministério tem, o 
que se fala aqui no Senado poderá 
chegar· ao conhecimento de nossas au­
-tortdades- ministeriais. Por .. isso adian­
tl>ic~P:e,, pedindo ·a atenção do Mi-

nistro Júlio Barata para a .criação pe~ 
lo menos de uma agência. do INPS no 
Município de Cachoeiras de Macacu, 

Sr. Presidente,· tudo isto me deixou 
contristado, mas, como de outras fei­
tas, assuntos correlatos tra~idos por 
mim à tribuna, obtiveram algum êxi· 
to; ajo, a respeito, do mesmo modo. 
Há o caso dos marítimos, por exem­
plo. Lembro-me de que tentaram ven· 
der as cas.as ocupadas por êles, na Vi­
la Lage, e o Ministro Mário Andreazza 
impediu que tal acontecesse. Assim, 
êles lá estão' residindo. 

No caso dos ferroviários estou aniL 
mado, confiado, talvez, na boa estrêla 
parlamentar que tem marcado a mi­
nha vida, estréia que, vez por o-utra, 
oxida. Entretanto, tenho uma dose de 
"kaol" para neÚt passar e ver se bri­
lha um pouquinho mais. Dêste modo, 
talvez, consiga o atendimento dos 
meus coestaduanos, através do apêlo 
que ora faço, cumprindo, rigorosa­
mente, o meU mandato. Há pessoas 
que, às vêzes, vêm a mim e sincera­
mente dizem: "Senador, V, Exa. não 
deve tratar de assuntos regionais ou 
municipais no Senado. O Senado -é 
puramente· para os problemas' fe­
derais"~ 

Eu, Sr. Presidente, hoje, por exem­
plo, sinto-me rigorosamente dentro da 
representação que me foi outorgada 
pelo meu Estado, abordando um pro­
blema federal. O que não posso é fa­
zer cerimônia, ter vergonha de tratar 
de pequenos problemas que, em seu 
conjunto, adquirem. dtm·ensões muito 
grandes e podem ser fatôres de desa­
justamento social, como o que aconte­
ceu agora em Cachoeiras de Macacu e 
que estou trazendo ao conhecimento 
do Senado, do Govêrno Federal e das 
autoridades que lhe são subordinadas. 

Serei sempre assim, Sr. Presidente, 
não me vexarei jamais de abordar um 
problema municipal, ou um problema 
regional, ou um problema estadual. 
Não quero ser um Senador Cerimonio­
so; tenho que ser um Senador de pei­
to aberto. 

O Sr. Danton Jobim - V, Exa. me 
permite um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Com _muita honra cop.cedo o aparte a 
V. Exa. 

O Sr. Danton Jobim - Acho que V. 
Exa. terh- tôda razão. O fato de exer­
cer"um.-man~ato- no Senado Federal 
não quer dizer que V. Exa. esqueça 

aquêle eleitorado das cidades flumi­
nenses que para cá o trouxeram. Eu 
cOstumo dizer que, uma . vez Senador 
da República, não desejo ser no Se­
nado uma figura mitológica para -o 
eleitorado da Guanabara. Não preten­
do permanecer na estratosfera, mas 
cuidar' também daqueles pequenos 
problemas que são da minha cidade e 
do meu Estado; porque, na realidade, 
êstes pequenos· problemas, se são pe­
quenos para aquêles que estão lá em 
cima, podem ser grandes problemas 
para aquêles que estão lá em baixo 
e para a grande maioria, às vêzes, das 
populações que representamos . nesta 
Casa. De maneira que êste aparte é 
para mostrar-me rigorosamente .de·· 
acôrdo, em gênero, número e caso, 
com a tese, que acaba V. Exa .. de de­
fender. 

O SR. VASCONCELOS TORRES ·­
Muito obrigado. Eu me sinto muito 
honrado com a intervenção de V. Exa. 
lt êsse o meu pensamento. Aliás, com 
meu mandato renovado, não vou que­
rer fazer aqui memórias, ma.s devo di­
zer a V. Exa. que há dois tipos de 
atuação parlamentar: um, tipo· "Aca­
demia Brasileira de :Letras", alto, bo­
nito, que repercute, indispensáv-el, 
necessário, que encanta, que seduz, 
que é ontológico; outro, mais terra­
a-terra, mais humilde, se enquadran­
do rigorosamente dentro dos objetivos 
parlamentares. E eu, então, vou além, 
meu caro Senador Danton Jobim. 

E aqui V. Exa., por favor, receba 
uma manifestação de carinho. V. Exa. 
Senador pela Guanabara, tem bom 
nome no Estado do Rio, porque~ não 
raras vêzes, pelo seu jornal,· defendeu 
muitas cauSas fluminenses, principal­
mente das classes trabalhadoras. Te­
nho que dizer isso, porque quem pes­
quisar, neste País, sabe que V. Exâ. 
não foi um omisso. Talvez seja essa 
a razão, justamente, da sua presença 
nesta Casa. 

€sses assuntos de problemas nem 
sempre são bem recebidos. Falam etn 
tradição do Senado, que é unta Casa 
em que só os problemas nacinnais po­
dem ser ventilados. Lsso não q~er di­
ze..- que seja uma regra geral. Mas eu 
entendo que o problema municipal, o 
problema estadual se embutem: no 
·contexto do nacional. É o particular 
dentro do arcabouço-do geral. 

~sse assunto, por .. exerpplo ......., V. E~. 
:h~ de permitir que eu reitere,, -J!l~-is 
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uma vez -, é de ordem nacional. Não 
é estadual o pro.blema da Rêde Ferro­
viária Federal. É um assunto justa­
mente da alçada das no.ssa.s autori­
dades federais. Um Senador que via­
ja como eu viajo, verdadeiro caixeiro-­
viajante, que - só o Cristo qu.e está 
ali e a minha família são testemu­
nhas - não queria mais voltar para 
o Senado, mas a.s circunstâncias fize­
ram regressar a esta Casa, tenho que 
ser fiel a essas reivindicações, tenho 
que pedir tenho que chamar a aten­
ção, tenho que reclamar e, por que 
não dizer, às vêzes tenho até que es­
molar. Com dignidade, é claro, por­
que o meu mandato é exercido sem 
aquela autoflagelação pelos Ministé­
rios ou pelas Secretarias. 

Prefiro falar daqui e deixar consig­
nado nos Anais um pedido ou uma re­
clamação a deixar um apêlo anõnimo 
nos Ministérios, pol"que aqui o apêlo 
fica documentado. Esta é a minha tá­
tica, ou melhor dizendo, a minha téc­
nica, porque no Ministério geralmen­
te o Ministro está assoberbado - eu 
já não falo da legião de puxa-sacos, 
palavra rigorosamente regimental, que 
já passou em julgado -, atribuladO 
por várias pessoas que às vêzes que­
rem dizer e não dizem. Então eu fa­
ço o meu memento, faço o meu aide 
memoirel faço a minha reclamação. 

Antigamente, até a gestão do Se­
nador João Cleofas, o Senador podia 
se dJrigir ao Min"istro, ao Governador, 
através do telex. E agora não . Agora 
o telex está com uma capacidade ocio­
sa violenta, embora qualquer gasto 
em telex reverta em benefício do pró­
prio Govêrno federal. Hoje, eu tenho 
que pagar para pedir para representar 
o meu povo, o meu Estado, a minha 
terra. Então, tenho que usar da tri­
buna com a devida complacência - e 
·porque não dizer -, com a paciência 
e, acrescentando, a estima dos co-
legas. · 

O Sr. Ruy Santos- E aplausos. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
Com aplausos diz generosamente o 
Senador Ruy Santos - meu Líder, 
porque sabe, homem interiorano como 

eu, daquela fabulosa Feira de Santà­
na, que temos realmente de dar conta 
da missão que nos foi outorgada. 

Sr. Presidente, acho que nada te­
nho a· acrescentar, a não ser a· es~ 
perança, de que o grande Chefe do 
Govêrno, Presidente Emílio Garras-:­
tazu Médici, o Sr. Ministro dos Trans­
portes, que acaba de lavrar um tento 
magnífico na Câma!â, esmagando a 
calUnia e a intriga, e o Presidente 
da Rêde Ferroviária Federal, venham 
pelo menos a ter ciência do que foi 
abordado no dia de hoje. Faço um 
apêlo veemente a S. Exas., para que 
o ramal ferroviário da Estrada de 
Ferro Leopoldina, de Niterói a Cacho­
eira de Macacu não seja extinto, que 
o SENAI continue funciónando. E, 
dando de barato que o meu apêlo 
não possa ser atendido, pelo menos 
que não se deixe aquêles jovens sem 
ensino de nível médio, que o nosso 
Colega e Amigo, Senador Jarbas Pas­
sarinho, não deixe que a iniciativa do 
desenvolvimento educacional ali se 
frl:Istre e, se o mal tôr pior, que pelo 
menos funde, naquela região, um gi­
násio vocacional para o trabalho. . 

Era o que desejava dizer, na espe~ 
rança, muito grande, de que estas 
minhas palavras não se vão perder 
aqui nos desvãos dêste prédio, nem 
no vazio do planalto e cheguem onde 
devem chegar, para que o assunto se­
ja resolvido. 

Muito obrigado, Senhores Senado­
res. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Não há mais oradores 
inscritos. 

Lembro aos Srs. Senadores. que o 
Congresso Nacional está convocado 
para uma Sessão Conjunta, a reali­
zar~se hoje, às 21 horas, com a se­
guinte Ordem do Dia: 

Discussão, em turno único, dos Pro­
jetos de Decreto Legislativo números 
30, 31 e 32, de 1971 (CN), que apro­
vam, respectivamente, os Decretos­
leis n.o• 1.163,' 1.166 e 1.162, de 1971. 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Nada mais havendo a 

tratE.r, vou encerrar a Sessão, desig­
nando para a ordinária de am~nhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

REQUERIMENTO 
N.0 50, DE 1971 

Votação, em turno único do Reque~ 
rimento n.0 50, de 1971, de autoria do 
Senador Vasconcelos Torres, solici ... 
tanclo o desarquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n.0 31/70, que fixa a 
idaó.e limite para investidura em car­
go C.e Ministro dos Tribunais Superio~ 
res da União, e dá outras providên ... 
cias. 

2 

REQUERIMENTO 
N.0 51, DE 1971 

Votação, em turno único, do Reque .. 
rimento n.0 51, de 1~71. de autoria do 
Senador Vasconcelos Torres, solici­
tando o desarquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n:o 20/70, que decla­
ra de utilidade pública o Grupo de 
Promoção Humana - GPH - com 
sede no bairro Cônego, Município de 
Nova Friburgo, Estado do Rio de Ja­
neiro. 

3 

PROJETO DE DECRETO 
:LEGISLATIVO N.0 63, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n.0 63, de 
1970 (n.o 162-A/70, na Casa de ori­
ger.:1), que aprova o Acôrdo Básico de 
Cooperação Técnica entre o Govêrno 
da República Federativa do Brasil e 
o Crovêrno do Reino dos Países Baixos, 
firmado no Rio de Janeiro, em 25 de 
setembro de 1969, tendo Parecer, sob 
n.0 35/71, da Comissão de Relações 
Ex1teriores, favorável. 

4 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 1, DE 1971 

l)iscú.ssão, em turno único, do Pro .. 
jeto de Resolução n.0 I, de 1971, apre­
serltado pela Comissão de Finanças, 
cmno conclusão de seu Parecer n.0 1, 
de 1971,_ que autoriza a Prefeitura Mu­
nieipal de Pôrto Alegre a realizar 
operação de crédito externo no valor 
de Cr$ 18.000. 000,00, tendo Parecer 
favorável, sob n.0 2, de 1971, da Co­
missão de Constituição e Just.iça. 

·~ SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
Penberg) -Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 16 horas e 
20 minutos.) 
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1) COMISS.AO DE AGRICULTURA - (CA) 
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COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Matos Leão 

TITULARES 

Flávio Brito 
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Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
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Em i vai Caiado 
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SUPLENTES 

ARENA 
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Orlando Zancaner 
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João Calmon 
Matos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Franco Montoro 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ra­
mal 305. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissãd de Finanças. 

4) COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES SUPLENTES 

Dinarte Mariz 
Eúrico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
· Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emival Caiado 

ARENA 
Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
Filinto Müller 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 

MDB 
Adalberto Sena Nelson Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo JúniOr Ra-
mal 307. 

Reuniões: térças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 



1368 Quinta-feira 20 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) Maio de 1971 

5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 

01 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Magalhães Pinto 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

TITULARES SUPLENTES 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
Jessê Freire 
August.o Franco 
Orlando Zancaner 
Paulo Guerra 
Milton Cabral 
Helvídio Nunes 
José Lindoso 

ARENA 
Domicio Gondim 
Milton Campos 
Geraldo Mesquita 
F lá vi o Brito 
Leandro Maciel 

MDB 

Amaral Peixoto Franco Montoro 
Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­

mal 306. 
Reuniões: têrças-feiras, às 15 haras. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 
'TITULARES 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
C a ttete Pinheiro 
Milton Trindade 

Benjamin. Farah 

SUPLENTES 

ARENA 
Arnon de Mello 
Helvidio Nunes 
José Sarney 

MDB 
Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

TITULARES 

7) COMJSSAO DE FINANÇAS - (CF) 

(17 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Cleofas 
Vice-Presi~ente: Virgílio Távora 

SUPLENTES 

ARENA 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Matos Leão 
Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Lourival Batista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castello-Branco 
.Ruy santos· 
J essê Freire 

Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Emival Caiado 
Flávio Brito 
Eurico Rezende 

MDB 
Danton Jobim Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniõ.es: quartas··feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Franco Montoro 

Vice-Presidente: Heitor Dias 
TITULARES 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 
Orlando Zancaner 

Franco Mon toro 

SUPLENTES 

ARENA 
Wilson Campos 
Accioly Filho . 
José Esteves 

MDB 
Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Gculart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: quarta,3-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Re:uniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

9) COMISSAO [tE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 
TITULA-a,E3 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcanti 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
DomíCio Gondini 
Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

MDB 
Danton Jobim 

Secretário: Mareus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
_mal 310. 

Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

TITULARES 

10) COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 

(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Emival Caiado 
SUPLENTES 

ARENA 
Antônio Carlos 
José Lindoso 
Filinto Müller 
Emival Caiado 

Cattete Pinheiro 
Wilson Gonçalves 

MDB 
Danton Jobim Adalberto Sena 

Secretària: Bea.triz Brandão Guerra :--- :a.amal ~ao. 
Reuniões: quarffis-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões anexa ao,Plenário. 
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11) COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES - (CR,E) 

(15 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice~Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULARES 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Filin to Müller 
Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Saldanha Derzi 
Accioly Filho 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 
Fausto Castello-Branco 
Augusto Franco 
José Lindoso 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
J essé . Freire 
Virgílio 'l'ávora 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ra­
mal 307. 

Reuniões: quintas~feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

teriores. 
12) COMISSAO DE SAúDE - (CS) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castello-Branco 

TITULARES SUPLENTES 

Fernando Corrêa 
Fausto Castello-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Celso Ramos · 

MDB 
Adalberto Sena Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Roeha - Ramal 314. 

TITULAR SUPLENTE 

MDB 

Benjamin Farah Amaral Peixoto 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: têrças-feiras, às 10 horas. 

· Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL - (CSPC) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Amllral Peixoto 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

TITULARES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 
Magalhães Pln to 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Benj8.min Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇÕES 

E OBRAS PúBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Leandro Maciel 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcanti 
Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

SUPLENTES 

ARENA 

Dinarte Mariz 
Benedito Ferreira 
Virgílio Távora . 

MDB 

Reuniões: têrças-feiras, 'às 15 horas. Danton Jobim Benjamin Farah 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

!7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Tôrres 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcanti 

TITULARES 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
F lá vi o Brito 
Vasconcelos Torres 

SUPLENTES 

ARENA 
Milton Trindade' 
Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSÕES TEMPORARIAS 

Comissões .Mistas, Especiais e de Inquérito. 
Chefe: J. Ney Passos Dantas 
l.ocat: 1 H andar do Anexo 
Telefone: 43-6677 - Ramal 303 
1) comissões Temporárias para ProJetos do Congresso Na• 

cional. 

2) Comissões Temporárias· para apreciaçAo de vetos. 

3) Comissões Especiais e de InquéritO· . ,' · 

4) comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (Art. 90 
do Regimento Comum}. 
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NÔVO CÓDIGO PENAL 
A "Revista de Informação Legislativa", do Senado Federal, divulga, 

em seu número24, uma seção destinada ao nôvo Código Penal, com 420 pági­
nas, contendo: 

1.~ parte - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria 

- Exposição de Motivos do Ministro Francisco Campos (Có­
digo Penal de 1940). 

- Exposição de. Motivos do Ministro Gama e Silva (Código 
Penal de 1969). 

2.a parte - Quadro comparativo -Decreto-lei n.0 1.004, de 21-10-69 
Decreto-lei n.0 2.848, de 7-12-40 e legislação correlata. 

Preço Cr$ 10,00 

NOVO ~ÓDIGO PENAL MILITAR 
E 

NOVO CÓDIGO DO PROCESSO PENAL MILITAR 

A "Revista de Informação Legislativa", editada pela Diretoria de Informação Legislativa 
e impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal, no seu n.0 26, publica as seguintes matérias: 

COLABORAÇAO 

- "Incqnst!tuc!onalidade do decreto-lei sôbre censura prévia" - (Senador Josaphat Mari­
nho) - "Sociologia das regiões subdesenvolvidas" - (Professor Pinto Ferreira) - "Poder de ini­
ciativa das leis" - (Professor Roberto Rosas) - "O sistema representaliivo" - <Professor Paulo 
Bonavidesl. 

CóDIGOS 

- "Código Penal Mllitar" - 1.• parte: I - Anteprojeto de Código Penal Mllltar (autor: Ivo 
D'Aquinol - II- Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva- 2.• parte: Quadro Compa­
rativo- Decreto-lei n.0 1.001, de 21-10-1969 - Decreto-lei n.0 6.227, de 24~1-1944 - (Ana Val­
dere~ Ayres Neves de Alencar) - "Código de Processo Penal Militar" - "Lei de Organização Ju­
diciária Milltaru - "Justiça Militar e Segurança Nacional" - Ementár:.o de Legislação. 

PUBLICAÇõES 

. - Obras editadas pela I>ireitorla de Informação Legislativa. 

Os pedidos devem ser endereçados à. Fundação Getúlio Vargas - Sede: Praia de Bota!ogo, 190 -
ZC·02 - Rio de Janeiro·GB (atende, também, pelo Serviço de ReembOlso Postal> -- Lojas: no Rio de Ja­
neiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasilia: SQS 104,::Sloco "A", Loja 11 - :~ São Paulo: Av. Nove de 
Julho, 2.029 - C:P. 5534. 
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Constituição áa República Federativa áo Brasil 

Contém, comparadas 
em todos os artigos; 

QUADRO COMPARATIVO 

Volume com 328 páginas - Preço: Cr$ 8,00 

Emenda Constitucional n9 1, de 17 de outubro de 1969. 
Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações intro­

duzidas pelos Atos Institucionais de n9• 5 a 17 e Ato Complementar 
, n9 40/69, ratificâdo pelo art. 39 do Ato Institucional n9 6/69). 
Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 

(com as Emendas Constitucionais e Atos lnstitúcionais que a alte­
raram). 

Em notas, além de outras observações, são destacadas as alterações aprovadas pelo Congresso Nacional, 
através de emendas, ao Projeto de Constituição remetido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar 
Caste!lo Branco, em dezembro de 1966. 

Trabalho organizada e revisto pela Diretoria de Informação Lêg1s1aUva e .impresso pe1o 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados â Fundação Getúlio Vargas _: Sede: Praia de Botafogo, 
190 - ZC-02 - Rio de Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) -Lojas: 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha. 26 - Em Brasília: SQ~ 104, Bloco "A", Loja 11 - Em 
S. Paulo: Av. Nove de Julho, 2029 - C.P. 5534 

INELEGIBILIDADES 
LEI COMPLEMENTAR N° 5, DE 29 DE ABRIL DE 1970 

"Estabelece, de acôrdo com a Emenda Constitucional n.0 1, de 17 ·de outubro de 1969, 
art. 151 e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, e dá outras providências." 

íNDICE - LEGISLkÇÃO CITADA 

LEI N9 5. 581, DE 26 DE MAIO DE 1970 

"Estabelece normas sôbre a realização de eleições em 1970, e dá outras providências." 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PREÇO: CR$ 3,00 

Trabalho elaborado, revisado e impresso pelo Serviço Gráfico do Senado Federal 

~ota: A distribuiçõo desta obra foi entregue à FU~DAÇÃO GETúLIO VARGAS 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação· Getúlio Vargas - Sede: Praia de Botafogo, 
190 - ZC~02 - Rio de Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) -Lojas: 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasília: SQS 104, Bloco ''A", Luja 11 - Em 
S. Paulo: Av; Nove de Julho, 2tJ29 -C.P. 5534 · - -

. 


